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Art. 7o.-Serà admitida a instalaço do equipamento destinado
'a estacionamento mecnico vertical juntamente com
outra atividade, caracterizando uso misto, desde
que sejam usos permitidos na zona de uso.

Art. 0o--As dis p osic•s desta Lei aplicar-se- .ão à instalaçgo
do equipamento destinado a estacionamento mecnico
vertical quando acessório de outra atividade ou uso
misto.

Art. rio .-Para	 implantaçgo e instalaçgo do equipamento
destinado a estacionamento mecnico .vertical
deverá ser ohservado o procedimento estabelecido
no Código de Obras e Ldificaçi5es, inclusive no
tocante ao recolhimento das taxas.

Art. 10-A implantacgo e instalaçgo do equipamento destinado
a estacionamento mec'ánico vertical sem pr.via
anuCància da PMSP acarretará nas sançi5es previstas HO
Anexo	 do Código de Ohras e Edificaçes e na Lei
10.340. de 04 de setembro de 1.927.

Art. 12-0 atendimento às dis p osiçb'es desta lei nr:ío desobriga
da obsertAncia das demais disposiçUes previstas em
1egislaç3es especificas, em especial as relativas à
segurança e ao licenciamento do uso.

Art. 12- gsta . 1.ei entrará em vigor na data de sua publicaçgo,
revogadas as dis p osiç5es em c
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Eram estas as concluseies que nos cumpria
aduzir, como norteamento dos procedimentos a serem adotados
pela Prefeitura e que permitirgo, inicialmente, o
equacionamento dos problemas decorrentes das autorizaça. z. s ou

Ressaltamos a colaboraç go dos servidores a
seguir mencionados, que embora no tenham feito parte
integrante deste Grupo de Trabalho, prestaram grande auxílio
aos membros designados:

MIRIAN TEREZA B. SANCHEZ
Oficia! de Adm. Geral III

CEUSO

SANCHEZ

licenciamentos,	 consequente	 fiscalizaçgo,	 par	 alicenciamentos,	 .,.	 consequente	 fiscalizaçgo,	 par	 a
instalacgo do	 equipamento destinado	 a	 estacionamento
vertical de veículos.

DORIS ROSENTHAL
DANIEL CASSETARI DA SILVA
DELMO RODRIGUES DA SILVA
DIANA TERESA DI GIUSEPPE
RICARDO SIUDI YAMAMOTO
VAGNER MONFADINI PASOTTI
VALTER CASSEB

(CONTRU/SEHAB)
(CET/SMT)
(SF)
(SEMPLA)
(CEUSO/SEHAB)
(CONTRU/SEHAB)
(CET/SMT)

Colocamo-nos à disposiç go de V. Excelência
para eventuais esclarecimentos.

Sgo Paulo, 10 de fevereiro de 1994..

ROSANE CRISTINA GOMES—

CARLOS DAGOBERTO DE ANDRADE GURZONI

HELOISA MARIA DE SALLES PENTEADO PROENÇ

JOSE ALMEIDA LOPES FI

NANCY REIS SCHNEIDER

RICARDO SALES FRAGOSO

SUEKO HASHIMOTO

VANDA ROSA TINA BERNACCHI
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INTERESSADO : ROMANO DAZZI

ASSUNTO	 Consulta à CEUSO

INFORMAC40 N2 774/SEHAD-G/94

SOM
Senhor Secretário

Encaminho a Vossa Excelncia, solicitando
submeter à consideração do Senhor Prefeito, o Relatório
Final e as Minutas de Decreto e de Projeto de Lei elaboradas
pelo Grupo de Trabalho constituído pela Portaria n2 379, de
19 de novembro de i993, para a fim de proceder à avaliação
das propostas de implantação de sistemas automatizados de
estacionamento vertical dE veículos. E, estabelecer as
condiçóes para sua instalaç .ão e funcionamento.

/ 03 /94

LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL
Secretário da Habitaao e

Desenvolvimento Urbano
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.4%0OW	 Folha de Informação n.° 	  Reg

d o Processo me  05 -007.403 -91*1,9 	 em 	 clt4

PREFEITURA DO MUNICÍPIO D
No'!

:• ADELINA R

Interessado: CBC INDÚSTRIAS PESADAS.

Assuntos	 : GT constituído pelas Portarias n 2 s 379, de

19.11.93.e 772/SEHAB.G, de 11.12.93.

DESPACHO

I - Acolho as conclusOes alcançadas 	 pelo

Grupo de Trabalho constituído pela Portaria n 2 379,	 de

19 de novembro de 1993, dando por encerrados os trabalhos

de avaliação e estudo das propostas de implantação 	 de

sistemas automatizados para estacionamento vertical 	 de

veículos.

II - Publique-se e encaminhe-se a SGM/ATL

para elaboração do Decreto e Projeto de Lei, destinadcs

à viabilização das implantaçOes dos sistemas no Municí-

pio.
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DECRETO N• 37.712,20 DE NOVEMBRO DE 1998

fret, ri. VPermite a instalação, a titulo precário,
.	 de equipamento destinado a estaciona- 	 •

•	 mento. mecânico vertical para veículos.
	e dá outra e providências,	 te • • •

cuSb prrra, Prefeito do MutlicIpló .de 'SãO l'aul 'Ot:Usando 41
das atribuições que lhe são conferidas por lei;' ' 	 ' • /,,r
CONSIDERANDO a exiátértela dê interease'de instalação de
sistema automatizado para eatationamento vertical de I
veicules, com uso conSagrado já em outras metrópoles;
CONSIDERANDO que a legislação vigente não prevè •
procedimentos específicos para utilização de tais sistemas
automatizados;	 '	 ' 
CONSIDF.R ANDO que tais 'Sistemas SR; Composta por
estrunirai metálicas desmontáveis e removíveis,' podendo aderir
ou não permanentemente ao terreno,' sendo, portanto. MAN
adequado classiticá-los, ir os fins do disposto no Código de
Obras e Edil-tenções, con quipatnentoStransitórios; ; • '!''
CONSIDERANDO que para aplicação da legislação de uso e
ocupação do solo, e por similaridade, tais sistemas devem ser
classificados na subcategoria de uso S2.9; ' • '
CONSIDERANDO a hecessidade imperiosa de adequar a
legislação vigente ao aparecimento de novas tecnologias, • ,
DliCRETA:
Art. 1° - Nas zonas dc uso em que seja admitida a atividade t
"estacionamento de veículos", fica permitida a instalação, a i
título precário, de equipamento destinado a estacionamento )
mecânico vettical de veículos, inclusive em lotes edificados o t
como complemento à atividade principal. • •
Parágrafo único - Na hipótese do equipamento de que trata o
"caput" deste artigo ser acessório de outra atividade, as vagas
decorrentes de sua instalação não serão consideradas no t,
cômputo do número mínimo de vagas estabelecido pela
legislação de parcelamento, uso e ocupação do tolo.
Art.r - Deverão ser submetidos à análise da Secretaria •
Municipal de Transportes - SMT, os pedidos de instalação de
equipamentos destinados a estacionamento mecânico vertical
de vekulos que: 	 •
I - Estejam localizados em Áreas Especiais de Tráfego -
e possuam 80 (oitenta) ou mais vagas; .. 	 _
II - Estejam localizados nas demais áreas e possuam 20el , ou
mais vagas.	 ' '
Parágrafo Unico - A análise de que trata o "caput" deste artigo
será limitada às características e localização dos dispositivos
de acesso de veiculos e de pedestres, área de embarque,
desembarque, acomodação e acumulação de veículos.
Art. 3"- A instalação do equipamento de que trata este decreto
dependerá de Alvará de Autorização, a ser expedido pela
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAI3,"
observado o disposto na Lei n" 11.228, de 26 de junho de 1992.
Parágrafo único - O requerimento para emissão do Alvará de
Autorização deverá ser instruído com os seguintes .
documentos:
I • Título de propriedade ou comprovante de posse:, ã'

Cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Terri-
torial Urbano - IPTU;;	 .
III l'eças gráficas no padrão PNISP,.em i (duas) vias,
avalizadas por pmfissionai habilitado, contendo, implantação,
volm»etria com cotai de altura, acessos o circulação do
veículos até o equipamento, locação dos dispositivos de
segurança contra incèndio e número de vagas; 	 '1'
IV Memorial deseritive, ein 2 (duas) vias, avalizado por
profissional habilitado, contendo tipo do equipamento a ser
utilizado, seu funcionamento, descrição dos dispositivos de
segurança e proteção contra incêndio . e homial , tecnicas que
serão adotados;
V .Diagrama elétrico, em 2 (duas) vias;  •

VI ,t Planta de montagem, em 2 (duas) vias; 	 ,
VII, - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do
prollasion'al habilitado responsável pela instalação.
Art. 4° - Este 'decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de
novembro de 1998,445° da fundação de São Pauloi, •
CELSO PUTA, PREFEITO	 •
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos
jOSt. ANTONIO DE METIAS, Secretário das Finanças
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de
Transportes
LAIR ALBERTO SOARES KRAIIENBUI1L, Seçretário da
Habitação e Desenvolvimento UrbartO
Publicado na Secretaria do Governo Municipal,:em 20 de
novembro de 1998.
cÁRLOS AUGUSTO MEINBFRO, Secretário do Governo •
Municipal 

".
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

•

do Processo	 n° 1991-0.001.400-1

INTERESSADO: ABC Indústrias Pesadas S.A.

ASSUNTO : Projeto de Lei — Fixa regras e paina eito para implantação e
instalação de equipamento automatizado destinado a
estacionamento m can ico vertical.

SEHAI3-G (6014-10.230)

Senhor Secretário

À vista do tempo decorrido desde a conclusão
apresentada pelo GT constituído no presente, solicitamos manifestação dessa
Pasta quanto ao prosseguimento do feito, com vistas à elaboração do projeto-
de-lei consubstanciado na minuta de fls. 1311133.

Outrossim, tendo em vista que a Lei 10.348/87,
mencionada no artigo 10 da referida minuta cuida exclusivamente da
"instalação e funcionamento de elevadores e outros aparelhos de transporte",
indagamos da conveniencia de definir-se na nova proposta infrações e
correspondentes sanções específicas para o caso vertente. 	 -

Em 11 de Dezembro de 1998. 	 ;:-	 - -
Mantidos os acompanhantes. 	 1

i2111C/ef:-.

LUZINkTE-MORAES CREMONESI

Assessora - SGM/ATL	 r
SE`}AL
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Folha de Informação n°
Do Processo n°1991-0.001.400-1

Ern 05/01/99 (a)Re,—.4

CLÉL1A APA CIDA ROBERTO
~ente Técnico 11

CELi8O

AUTOS:	 Processo n° 1991-0.001.400-1
INTERESSADO:	 CBC INDÚSTRIAS PESADAS S/A.
ASSUNTO:	 Minuta de projeto de lei que fixa regras e parâmetros para

a implantação de equipamento automatizado destinado
a estacionamento mecânico vertical

MANIFESTACÃO n° 003/CEUSO-AT/99 

CEUSO 
Sr. Chefe de Assessoria Técnica

Em atenção ao solicitado por SGM ATL às fls. 150, temos a
informar:

1- o decreto editado em 20/11/98 (fl. 148), tem por objetivo permitir a
Implantação, a título precário, dos equipamentos destinados a
estacionamento mecânico vertical, à vista da legislação vigente;

2- a minuta de projeto de lei foi oferecida como um meio de melhor
regulamentar a implantação de tais equipamentos e, do nosso ponto
de vista, mantém-se oportuna;

3- o equipamento em questão tem funcionamento similar aos elevadores
e outros aparelhos de transporte e foi entendido, naquela ocasião,
pelo grupo de trabalho, ser mais conveniente a vinculação dos
procedimentos fiscais à iegislaçâo já vigente - no caso o Código de
Obras e Edificações e a Lei n° 10.348/87, do que a criação de novos
procedimentos.

É o nosso entendimento, que submetemos à sua

Acompanham os processos n° 8 1996-0.008.319-3 e 1993-

(50 /janeiro/99

0\-'

‘",,	 c*R-'

• 0 °

NP> 'RCG/car.

OkROSANE ISTINA GOMES
Assess a Técnica

C USO



Folha de Informação n° (53
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Oficiai de Adm. Geral II
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Em 07/01/99

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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.	 ...	 • •

AUTOS:	 Processo n° 1991-0.001.400-1
INTERESSADO:	 CBC INDÚSTRIAS PESADAS S/A.
ASSUNTO:	 Minuta de projeto de lei que fixa regras e parâmetros para

a implantação de equipamentos automatizado destinado
a estacionamento mecânico vertical.

INFORMAÇÃO/CEUS0/003/99 

SEHAB.G/ATA.1 
Sra. Assessora Chefe

Acolhemos a MANIFESTAÇÃO n° 003/CEUSO-AT/99, da
Assessoria Técnica desta CEUSO (fls. 152), em atenção às indagações
formuladas por SGM/ATL às fls. 150.

Mantidos os processos acompanhantes.

/janeiro/99

PAULO EDUARDO BRANDILEONE
Chefe de Assessoria Técnica

CEUSO
NUMCPAC
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Folha de Informação n° -"Ult

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU
ADELINA CICONR

Reg. 1no.106

em 11/01/99 .. 
-"• • •

(a) = 
iétr--M

-	 _

do Processo n° 1991-0.001.400-1

* 66a MC £1

.51.z,irtj •

SGM-ATL GO -	 `="e")' 030 -

Sra. Assessora Chefe

Com a manifestação da CEUSO, em atenção ao

solicitado fls. 150.

t(	 / c4 /99

ANTONI'APDREIRA

Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica
SEHAB ATAJ
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

31
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

89 	 99de 19 	 18	 03 / 99	 Adelina do processo n°	 	  (a)

'ADELNA C1CONB
Reg. Ivo 4r16

ATM

Ao SEnhor Assessor:ehéfç,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 18-03-99

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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sob folha 	 n-

Em frA'(7 0,e,  q9 
(a) 	 71/1/‘.) 



'Folha

..	 do 19.32_
t O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

pldif0089-9

TRIPOLI
DENTE

ROBE43
PRES

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

-	 e
Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de
informação sustentado nas seguintes indagações extraídas' da análise
preliminar do projeto de lei n° 89/99 de autoria do Sr. Prefeito Municipal:

1. O artigo 25 da Lei n° 7805/72 que trata dos usos mistos em
lotes e edificações localizados em qualquer zona de uso não
impossibilitam o disciplinamento dado no artigo 8° da proposta
de lei?

2. Qual a relação existente entre a Lei 10.342/87 e a aplicação
das penalidades previstas na ocorrência da inobservância do
disposto na proposta de lei uma vez que não estabelece
qualquer penalidade?

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão na referida propositura.

Sala da Comissão de Justiça, 0 8100799

a.

DEFIRO

iO /0É/£‘3,97

Presidente

Qv\TWilri
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Seactãcis

RECEBIDO ELA LEGA'
jo po‘ 1 79

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo, solicitando informaç3es.

10/06/99

ANGELA BI IN ANDREONT
AO

Chefe de S o Técnica 113

Sra. Chefe,

Oficiado conforme solicitação de V.Sa.

10/06/99

ORLANIIP KOCI MENDES,:
AssisterN de Chefia Técnica

-
SEGUE .............. . ., inntarlo 	 f\" ....._.... ner:• •dati
documento 	 7;'. . 	 • papb _,(1•• .,i;.fformacto

..... E- . r J1 / %51 Ak /

rubricado (...-noiN3ha el 	 n''.	)1" 5.-)	 . -
n 



Folha no,

n.: 	 f

âmara ArticOalato--33é

São Paulo, )1 ‘..\ de junho de 1999.

18 — OF—LEG3
OFICIO N.0239/1999

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e Justiça e
nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n° 89/99 de autoria desse
Executivo - que dispõe sobre instalação e implantação de sistema destinado a
estacionamento mecânico vertical de veículos, e dá outras providências, solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido que nos envie subsídios para que a referida
Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

10	
ARMAçMrá NETO

Presidente

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. n° 32.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

olcm.

Côo. 0561
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eâmara0a ;eianic • fek 	

São Paulo,  14  de	 junho 	de j9..9.9	

Recebi ofício Leg.3 n 2 239/99 , de

14/06/99 ), solicitando ao Executivo informações referentes

ao ' PrOjeto 'de Lei n 2 89/99 , de autoria desse Executivo.

Anexo: copia
de f18. 32.

xerográfica do despacho da comissão solicitante

RECEBI EM'
3C/o /77i,d:1

Eisene (tf . Pinha

Oficiai -cr5 Gabinete
SGM/ATL

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

?ç 
(16). (à \I	 e Perel Pa ra infiro, rubricado mo folha og

do processo n2 	  de 19 	 ,	 (a)

A Douta Comissão de
Constituição e Justiça
Em,21/ oG /ciol

ANGELA 130fit ANDREON1
Chefe de Seçá Técnica

Recebido na Corniss,to die

Constituiçã.o e Justiça
Ent241‘11, _.às	 hs.

Liaria Tc}	 4T I3e-rtarellt
Subdiretor Técnico

CÓD. 0233



nesta data 	SEGUE 	  juntado 5 
sob folha 5 CL. 2

documento	 e papel para informação, rubricado .5 	

(a)

Em  9 C, / 	 / 	

Mt5N!CA I R-'.3. A. PAIVA
Assistente Téc. Dir. 11/
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Folha n° 3c	 do proc.

e 8?	 de 99 ____

Mnica R. A. Paiva
Mirec. de Dir. I

eetata % (AneèOfè2	e_..(7,o"	 ate%

São Paulo, r2A.) de keTury-32-1.0	 de 1999

•

GABINETE DO PREFEITO

15 - DOCREC
15-0195/1999

PRES; 'E E	 ..-- 1I E rfl:221 4507-km.6201M 1
is—ib_:.2.0_...mo,..

Encontra-se em tramitação nessa Egrégia

Câmara, o Projeto de Lei n° 89/99, que dispõe sobre

instalação e implantação de sistema destinado a

estacionamento mecânico vertical de veículos.

	

Consoante	 dispõe	 o	 artigo	 80	 da

propositura, será admitida a instalação do equipamento

destinado a estacionamento mecânico vertical de veículos

juntamente com outra atividade, caracterizando uso misto,

desde que sejam usos permitidos na zona de uso.

Ocorre, entretanto, que o disposto no

artigo 25 da Lei n° 7.805, de 1 de novembro de 1972, com a

redação conferida pelas Leis n° 9.483, de 22 de junho de 1982

e n° 10.041, de 25 de fevereiro de 1986, que dispõe sobre os

casos de admissão de usos mistos em lotes e edificações

localizados em qualquer zona de uso, pode ensejar,

aparentemente, dúvidas quanto à possibilidade do tratamento

conferido pelo artigo 8° da medida em apreço.

I 3 9 / 99
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Folha n° 	 do proc.

ti rir— WR-TAVI; a i

Assist. Téc. do Dir. 11,f

2

Assim, para que não pairem dúvidas quanto

ao estatuído no citado artigo 8°, em face do disciplinado

pelo também mencionado artigo 25, propõe-se a presente

alteração.

Além disso, o artigo 11 da propositura

menciona Lei n° 10.342, de 4 de setembro de 1987, ao invés de

Lei n° 10.348, de 4 de setembro de 1987.

Finalizando, solicito providências de

-
Vossa Excelência no sentido de ser retirada a cópia da Lei n°

10.342, de 24 de agosto de 1987, que por equivoco foi

incluída na mensagem remetida a essa Egrégia Câmara

Municipal, substituindo pela cópia da Lei n° 10.348, de 4 de

setembro de 1987, que segue anexa.

Assim, justificada a presente mensagem

aditiva e considerando-a integrada ao texto original, para

todos os efeitos de direito, aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

CA4
ref

1) PlItA
P	 'to

Anexas: alterações propostas.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
DAV/fsc



ANEXO AO OFÍCIO A. T .L . N° 139 7,-9 9

Folha n°  3 g ,do proc.

n°  01	 de  99 

fil:;nica R. A. Pahri--
Assist Téc. de Mr. IV

Alterações propostas ao P.L. n° 89199:

I - Substituir a redação do artigo 8° na

seguinte conformidade:

"Art. 8° - Será admitida a instalação do

equipamento destinado a estacionamento

vertical de veículos juntamente com outra

atividade, caracterizando uso misto,

desde que sejam usos permitidos na zona

de uso e sejam atendidas as disposições

dos parágrafos 1° e 2° do artigo 25 da

Lei n° 7.805, de 1 de novembro de 1972,

com as alterações conferidas pelas Leis

n° 9.483, de 22 de junho de 1982 e n°

10.041, de 25 de fevereiro de 1986."

11 - Substituir a redação do artigo 11 na

seguinte conformidade:

"Art. 11 - A não observância do disposto

nesta lei ensejará a aplicação das

•penalidades previstas no Anexo III do

Código de Obras e Edificações e na Lei n°

10.348, de 4 de setembro de 1987."

DAV/fsc
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do proc.n

- Assist. Téc. de Dir. IV
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LEI N9 7 805, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1 972

D .0.M.	 , DE 2 DE NOVEMBRO DE ! 972

Art:	 ,-São ãdmitidos_ . ilsos—jmistos."_iim- lotes e edificações - localizados'
qualquerdesde que se tratede 'usos permitidos na zona e sejam atendidas,

rém cada caso,-a-i'citiacterritiafdgênciaa estabelecidas • nesta Lei. - •
--Parágrafo 0nico.--2-Exchiem' -se das _diii;Osições_cántidas neste - artigo os postos

de abastecimento de veículos e todos os usos enquadrados nas categorias C3,-.12,717"
13 e R3, os quais não admitirão uso misto, bem como as edificações enquadradas
na categoria de uso R2.02, nas quais outros usos serão admitidos apenas quando

- dispuserem de áreas de acesso e de . circulação independentes das destinadas ao
uso residenciaL

•



.N9 9.483 -:. JUNHO DE 1:982	 •
• ••. • •	 • •,.\	 .• •	 -	 •".:•

e:compleMenta " O artigo -.25 - da Lei.n9-7:805, 
de 19 de novembro de 1 972, e os "artigos 365 e 367 da Lei
n9 8.266, de 20 de junho de'l 975. 

ANTONIO SALIM CURIATI. Prefeito do Munioinio • clçkANTONIO SAL-TM CURIATI, Prefeito do Município • de
São Paulo,.
lei.

1.;.tie junho

%usando das atribuições que lhe são conferidas por

Faço saber que "A Câmara Municipal', em Sessão • de
de 1.982, decretOu ',-e:r.eu.promúlgo'S seguinte lei:.
'''--."Art:-19-="0'ertigo 25 da'pei:n9..7.805,-de

de novembro de 1 972,- passa 'a vigorar com a seguinte redação:
•

;	 • .", .. Art.. '',25 	São, admitidos ....Usos mistos em.„1o7..-...

•". 'tes e edificações'loCalizadoS em :,qualquer zona Cie Tuso, -

desde que se trate de -usOs permitidos 'na zona e sejam
.	 .	 .	 ,

• . atendidas , em cada caso, as características e ..exigeri-
.	 .

cias estabelecidas nesta rei.	 .
_ ._ .

neste artigo os postos . de serviço de abastecimento, lu-
.

• brificação'ou lavagem de veículos e todos os usos en-

. .....:quadrados nas'categories,C3, 12, 13 é R3, as quais' 'não.

-uso misto, bei como as edificações enquadra-

das na categoria .de uso R2.02, nas . quais outros' usos se
_	 .

.	 rao admitidos apenas quando.
, dispuserem. de áreas de áces

áo 'e de circulaçãõ independentes dás destinadas ao uso

• .§ 19 Excluem-Se da's disposiões contidas• .§ 19 .. .Excluem-Se da:s disposiões contidas

-
-	 residencial. • .

- - -- -	 § 29 - Nos pOstos-de serviço de abesteeimen ..	 -
_

.	 .. -..—

to, lubrificação ou lavagem de'lielculos-serã ' admitida a
de comercialização .dos Seguintes produtop:aCes j.	 .

_	 .

H.---órios, peças de emergendia,.produtos de.limpeza paravel

gelo, .refrigerantes e artigos de tabacaria" 	 -. -
. _

Art: 29-0 'artio-365 da-Lei-n9 8:266,--de.	 _

20 de junho de 1975,  passa a yigorar...com a seguinte redação: .

".Art. 365 - Os terrenos para instalação de
_	 .	 .

• •• ,	 .

-:• -quaisquer dás postos de que trata este câpitUlo não pode

.rão ter ãrea:inferior . a 900,09,m_s_lleM testada para
-

..; ;. gradouro público . inferior ã

---_- Art. 39 - Fica acrescentado o item .X ao ar-

tigo 367 da Lei n9 8.266, de 20 de junho de 1 975, com a se--.	 •

Folha n°_ 4 o	 do proc.
LEI N9 9 483, DE 22 DE JUNHO DE 1 982

Mánka R ik\raiva
Assist. Téc. de 01r. IV

"D .0 .M. " , DE 23 DE JUNHO . DE 1 982



guinte redação:

_
• .•	 " X - Os recuos de frente dos postos de ser'

• .	 .!
• .	 .'viços poderão sor oCUpados .por ,Cobertura, destinada: .::4 a.....

,

ábrigar pedestres e:velculos:, :desde que aberta eia; toda,-:.	 .	 .	 ,	 .

• •	 ''''' ''''	 4.'' 5".rt- ‘`,”Vntd;!.ett.".	 f 	 :.1 ,!1 , -.;:,	 .,.--..,
-	 ‘

i

a extensão dos ,a4lirlhament6e dmi„,,16.dradouros e que tis, ,,Q • .	 •¡ . .:, .	 •	 • ...	 . •,: k :# t xf:,:., . _.;•",.„;:d4"41.1,*1•44::n::.:•y.:.4t .I,: ... ,.;.:!:_-_:0-4“ 4,..: • •.:	 .:. ••:•:..

'C'' n.n,:,!:: rebüód não sejam'utf . izadosiparal:a .colocação de olettentos I
.,	 .-•.!,:ç...:: v' ,4;WI. -, 5'. r7'.7 , ., rr

estruturais de apoio	 .., :	 , • . ;.:. - , , - s' .,'", * ' 44 . 	 • . ... --I -^	 ''n • - ...'
4'. - 2- À •.,'	 ,.,,-,1„,..,,:,-.,.--,,--, 	 .......,-,-.-., .--

,

. _ . , .... _	 .	 . .
.. .	 Art. 49 - Esta lei entrara em vigor na da-

. ,.•	 _ -

ta de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 22_ 'de junho .
de 1.982, 4299 da fundação de São Paulo. • 	 . .. _ - .	 .. .. ......

.,
,."• ...ANTONIO SALIM CURIATI, PREFEITO .. % :.": ..
",:..T.:.:"MANOEL FIGUEIREDO FERRAti seci.etárici . Cios ..:Negócios Jur1-1
i dicbs" -

.PEDRO CIPOLLARI, Secretario _das;;Finanças -• ,_: • - -- -: - -_-•:-.'
1-:- .- -OCTIMIO AUGUSTO SPERANZÍNI, SeCretário -da Habitação «e
**,- •• -Desenvolvimento Urbanb .., • • -------'.'"'."4'''.""----"-•;:.--- -* '- ., -
" 'L - LAURO RIOS RODRIGUES, Secret. ário-Coordenador. do Planeja
• mento	 ." 	 .

. ':-:": • .R613iiiTO • ir;ASTANA CÂMARA,
dinários	 •	 •	 - -

. Pi-tblicada na Secretaria' do Governo Municipal, em 22 . de
junho de 1:982.

ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário do Gover
. no Municipal

.•



• :•.'  
•LEI N9 10.041 , DE ?S DEfevereiro DE 1.986	

r

1. ',•" 	;.
Acrescenta ao § 29 do art. 25, da Lei n9;

• 7.805, de 19 de npvembro de 19.72,..disp•
••	 sições referente:3*a instalação de caixas„,!

• eletrônicas degtinadas 	 prestação de se...É .. ' •• ,	 •	 ,.
viços bancírios bísicos. .• '	 :	 tr .

JAN10 DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau'
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas . .. por, •

lei.
' 6

Faz saber que a Cãmnra Municipal, em sessão de 19 de feRe.
reiro•de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: ,r.'"t

Art. 19 - Passa . a ter a seguinte redação
o § 29 do art. 25 da Lei n9 7.805, de 19 de novembro, dó
1972, introduzido pela Lei n9 9.483, de 22 de;junho • de'
1982:	 5	 ;

§ 29 - Nos postos de serviço de abaste
cimento, lubrificação ou lavagem de veículos será' admitI
da a atividade de comercialização dos se:O:iates produ.-1
tos: acess6rios, peças de emergência, produtos de limpe4
.za para veículos, geloé refrigerantes e artigos de tabá.E..
cana, bem como a instalação de caixas eletrônicas/de:ri
tinadas a prestação de serviços baficãrlos : bãsiebs 	 r .S!

Art. 29 - Esta lei entrara' em vigor 	 n
data de sua publicação, revogadas l as disposições em con •

;

'trãrio.	 •	 • t

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 25 defeRereito,
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 	 '	 1 . •	 .
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO ' • .
CLÂUDIO SALVADOR LENDO, SecretíriodosNegOciosJurldicos,
CARLOS ALBERTO MANNAES BARRETO, Secretario cles1Finanças,
JOAO APARECIDO DE PAULA, Secretôrto da Hablteçao e Deeen.:2
volvimento Urbano' 	 • .	 '	 •

• MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUON
P

, , Secretãrio • Municipal
do Planejamento	 '	 •	 •
ALEX FREUA NETTO,•SecretãriodbsNegócios ExtraordínárioEV
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 dé
fevereiro	 de 1-986,
JORO CARLOS FREITAS DE cAmAnco, Secretãrio do Governo Mui 1
nicipal •	 ••

4k.k	 do proc.Folha n°

Assist. Téc. de Dir. IV

LEI N9 10.041, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1.986.

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1.986.

•

•



n••

'LEI N9 10.346, DE 04 DE SETEMBRO DE 1.987.

, DE 05 DE SETEMBRO DE 1.987.

,	 ..,,
.ná

Mônica	 A. Paila

Assist. "rec. de Dir. IV

rr

LEI N910.348 ,DE U4 DE	 seeerrbeo	 de 1987 ' • s	 .	.  ,	
Dispõe sobre instalação e funcionamento. .• . de elevadores e outros aparelhos doiram
porte, e d& outras providencias.	 •• .

aNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe sio conferidas por
lei.
Faz saber que a Câmera Municipal, em sessão de 26 de agos
to de 1987, decretou • eu promulgo a'seguinte lei:

DISPOSIÇÕES GERAIS"•

Art. 19 - A instalaçÃo e funcionamentode-
elevadores e outros aparelhos 'olle transporte no .MunicIpio
de São Paulo ~Ao regidos pelas disposições da premente
lei.

	

.	 Art. 29 - Sio os seguintes. os aparelhos
' do transporte abrangidos por esta lei:

	

.	 .1 - Elevadores de 'passageiros:

	

. .	 ir - Elevadores de carga;	 .'
• tu - Monta-cargas;	 . .

	

.	 IV - Elevadores de alçapão; 	 .
V - Escadas rolantes;

. VI - Planos inclinados;
, ' •	 VI/ - Elevadoras residenciais unifamiliarzst

	

.	 VIII - Elevador** de degraus sobre esteiras,
para passageiro. ("man-lifegt

IX - Esteiras transportadora. (passageiros
'oucargas);

• ' X - Teleféricos,	 -
XI - Elevadores para garagem, com carga e

descarga automática;	 .	 .
XII - Empilhadeiras fixas:

XIII - Pontes rolantes;
XIV - Pórticos;	 , '	 •

XV. - Elevadores NidrAulicos.
Par&grafo único - Esta lei não. se aplica

ao* seguintes aparelhos;
.	 I - Guinchos usados em obras, para trans

porte de material;
. •	 II - Guindastes:

• .	 III - Empilhadeiras mõvels:n IV - Elevadores para canteiros de . obras
de conatrução civil;
*.	 V - Outros, não relacionados nos incisou.

I a'XV deste artigo.	 .
Art. 30 - O licenciamento perante a Pra

feitura do Município de São Paulo doe aparelhos de trame
porte abrangidos por esta lei é de caréter obrigatório,
ficando eles sujeitos A fiscalização municipal.

. § 10 - Dependem de Alvari de . Instalação
as instalações, reiastalaçoes e oubetituições de . apare
lhoe de transporte.	 .	 .

5 29 - Renhi= aparelho de transporte po
' deri"funcionar sem que o proprietArio tenha obtido 	 . o

correspondente Alvar& de Funcionamento. • 	 .

daN!"

Art. 49 -'0 pedido de ivarA de Instala-
ção deveré ser instruido com projeto, m rial descritivo,
alculo.de.trAfego, diagrama unifilar instalações el&
tricas, a- cópias oficiais das plantas da edificaçao.

5 10 - Poder& o Executivo . estabelecer
a obrigatoriedade de apresentação de outros documentos
além daqueles relacionados neste artigo.

• 5 29 - Juntamente com o Alvaré de Insta-
lação ser& fornecida chapa de identificação de- registro,
na Prefeitura, do aparelho de transporte, a qual dever&
ser colocada em local visível, sem o que não se expedirá'
o Alvar& de Funcionamento, quando reguarldu.

Art. 59 - A expediçao do Alvarã de Punclb
namento fica condicionada ao pagamento da correspondente"

'Taxe de Licença Anual.	 " •	 .
5 19 - O cancelamento da Taxa.aomente po

dera ocorrer, a pedido do proprietArio, com a definitiva
desativação do aparelho da transporte, comprovada em regu
lar processo administrativo.

5 29 - A paralisação temporirla de apa
relho de transporte não dispensa o propriet&rio do paga
Mento da respectiva Taxa de Licença.

••••nnn••••nn•



	INFRAÇÃO	 •	 ; .	 I
I = Exercicio de atividades sem	 o

devido registro na Prefeitura 	
II + Instalação ou conservação de apa:

relho de transporto aem o raspam: y

tive alvará 	 •	 tí
III + Instalação ou conservação de aspa;

. relho de transporte em inadequa-
das condições de funcionamentocu.:
de segurança 	

,	 ;	 •	 •
'	 '	 •	 •	 . .	 .,•• ,	 •	 •	 _ • _ •

'

IV - Falta de comunicação ã Prefeitu-
ra de quaisquer defeitos que
afetem o funcionamento ou a segu
rança de aparelho de transporte,

• quando o proprietário se negue a
permitir os necessários reparo..

I-. MULTA

• 1	 ifl:UFM1
, laA'INSTALAÇÃO, CONSERVAÇÃO E FUNC/ONAMEN
:TO.I,;.!

Art. 69 -;71 instalação e conservação de
aparelho de transporte são privativas de empreses ou pro
fissionals devidamente registrados perante a Prefeitura

• Parágrafo Gnico Ervoáda aparelho de
transpotte deverá constar,;em lugar de destaque, placa in
dioativa do nome, endereço _e telefone, atualizados, doe
responsáveis péla ir:inalação e conservação.

' Art. 79 -'Além das demais exigências e
serem estabelecidas em regulamento, o registro de empre.
sag instaladoras ou conservadoras . dependerá da indicação
e do registro, junto A Prefeitura, de Engenheiro responsã
vel técnico, regularmente capacitado, nos termos da
gielação federal e das normas próprias, expedidas pelo óf
gão de classe. .

§ 19 - Os Engenheiros responderão soll
dariamente com as emp 	  instaladoras ou conservadoras
pelo cumprimento desta lei, sendo pai:alvela das messes res
ponsabl11dades e penalidade, em que as empresas incorra
rem em virtude de infrações.

§ 29 - As empresas inataladoras ou • coe
servadoras poderão tér mais de um Engenheiro responsável
inócrito na Prefeitura, mas pela instalação ou conserva.
çào de cada aparelho de transporte apenas um Engenheiro
responderá.

Art. 89 - No cedo de mudança de Engenhai
ro responsável, deverá ser providenciada baixa da respec-
tiva responsabilidade junto a Prefeitura.

.	 .
ParAgrefd Gnido.- A empresa instaladora

ou conservadora devera, 'no prazo de 15 quinze) dias a
partir da comunicaçãd da baixa de redppri9ebilidade, ,indi-
car novo Engenheiro responsável. •

Art. 99 - Será obrigatória a	 inspeção
anual rigorosa dos aparelhos de transporte, a cargo do
responsável pela conservação, que deVerá expedir Relatório
de Inspeção Anual, assinadd pelo Engenheiro.

• Parágrafo único O Relatório de Inspe-
ção Anual deverá permanecer em poder do proprietário do
aearelho de transporte, para pronta exibição A fiscaliza-.
çao municipal, sempre que solicitado.

Art. 10 - As empresas conservadoras deve
rio manter serviço de prontidão, cora no mlnimo dois técnI
tos capacitados, para atendimento de • situações de amarga
cin.

Art. • 1 A instalação, ,	funcionamento
e conservação de apare/hos de transporte deverão obedecer
A. normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas
Técnicas, adotadaa oficialmente pela Prefeitura do Municl
pio de São Paulo, bem como disposições da legislação muni
cipal.	 •• .	 .

§ 19 - Na hipótese de omissão, nas nor
mas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, de aspeO
tos importantes relacionados com a instalação,funcionamen.
to e conservação de aparelho de transporte, poderão ser
adotadas normas correntes em outros países, reconhecidas
pela Prefeitura do Municipio de São Paulo.

1 29 - Nos casos de aparelhos de tremor
te já instalados a data de vigáncia desta lei, assim como
nas hipóteses de eubstituição de elevadores em caiXas e
casas de máquinas já existentes, que apresentem condições
em desacordo com os dispositivos técnicos ou legais parti
:lentes, poderão, a juízo da Prefeitura t ser toleradas ca
racterlsticas divergentes, desde que nao comprometam a sé
gurança doe aparelhos. •

Art. 12 - Sempre que o aparelho de trens
porte de passageiros estiver em regime de comando manual,
a manivela, deverá ser operado por ascensorista.

DAS PENALIDADES ' 	 ••

Art. 13 - Pela infração ao disposto na
presente lei, lerão aplicáveis ao proprietário as seguin-
tes multas
INFRAÇÃO , 	 MULTA• •
I - Falta de Alvará de Instalação ou de •

Conservação 	 	 3 UFM
II- Permissão de instalação ou conser- 	 •

vação de aparelho de transporte por
emp r ee aa nao registradas na Prefei-
tura 	 4 	 	 3 1474

III- Utilização indevida de aparelhd de
transporte 	 	 3 UFM

IV-Funcionamento de aparelho de trans-
porte sem ascensorista.(ou cperadmd 	 -
nos casos em que tal.‘ obrigatório.	 . 1 UFM

3 - Permissão de inistalação ou funciona
mento de aparelho de transporte dei
provido de adequadaa . condiçoes . de
segurança 	 	 De 3 a 7 UFM,

VI- Paralisação injustificada de apare-
lho de transporte,: por mais de 24
horas 	 •

VII - Desrespeito a,auto de interdição
ou embargo de aparelho de trema-
porte....., 	

11 conservadoras suj:Itiml: -eiirs
As seguintes instaladoras

y - Falta de comunicação, é Prefeitu
.ra, de assunção ou tranaferênclí 	 .
de responsabilidade por aparelho

. 1	 de transporte 	 .	 0,5 UFM
VI - Falta de inspeção anual de apare	 • •

'lho de transporte 	 	 -	 1 UFM
VII - Falta ou insuficiência de servi 	 .

• ço de prontidão 	 	 .	 5 UFM

VIII - Desrespeito a auto de interdição 	 i.	 ou embargo da aparelho de trans-
porte 	 	 i	 10_UFM.'

.	 .
• . Art. 15 -"A qualquer outra infração a dis

positives legais ou regulamentares, não indicada exp 	
mente nos artigos 13 e 14, corresponderá multa de 1 UFM,rí
novãvel, na persieténcia da falta, a cada trinta dias,	 í
aplicável em dobro nab reincidéncias. 	 •

	

19 -"As multas, quando for o caso, 	 se_	 .rao aplicadas em relação a cada aparelho de transporte.
§ 29 - Nas'reincidénelas as multas serão

aplicadas em dobro.	 .
§ 39 - Na persistência da infração,' as

multas serão renovadas a cada trinta dias, exceto na hipó
tese do inciso VII do artigo 13, e do inciso VIII do artI

.go 14,'em que a renovação será diária.
Art. 16 - A pena de cancelamento de re

gistro de empresa instaladora ou conservadora poderá ser
imposta, pelo Prefeito, na hipótese de manifesto e reite-
rado descumprimento das normas legais ou regulamentares,a
deixar evidenciada sua inidoneidade no exercIcio da ativi
dado.

Art. 17 As penalidades previstas nesta
lei aão aplicáveis, nas mesmas condições, abe Engenheiros
responsáveis.

Art: 18 - Poderá a Prefeitura embargar a
instalação de aparelho de transporte ou interditarseufun
ciohamento nas seguintes hipótese.:_ _ , -	 -	 _	 -	 -	 .	 -•

I - Risco Iminente para a segúrança. do
publicoou de pessoal empregado nos serviços de.inatalação,
ou conservação;

II - Desvirtuamento de uso de, aparelho

DISPOSIÇÕES FINAIS • • • 	 ' . n ••
• Art. 19 - A observa:1cl* du\disposto nas-.•

ta lei nio desobriga os responsáveis do cumOrimento 	 de
quaisquer outras disposições legais ou regulamentares.'

Art. 20 - As despesas com a execução dee
ta lei correrão por conta das dotações orgamentirlas pra
prias, suplementadas se necessário.

Art. 21 - Esta lei entrará em vigor • 90
(noventa) dias após sua publicação, revogadas as disponi-
Oen em contrário.	 . ,	 . .	 ,
.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de Satembro
.de 1987, 4349 da fundação de São Paulo.	 - • ,

JANIO DA SILVA QUADROS, prefeito
CLAUDIO LEMBO,secretário dos Negócios Jurídicos .
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO,secret&rio das Finanças

.JOÃO APARECIDO DE PAULA,Secretário da Habitação e Deaen-;
volvimento Urbano •

.ALEX FREUA NETTO,Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal,. em 04 • de .

setemkro de 1987.
FRANCISCO BATISTA,Secretãrlo do Governo Municipal •

3 uni

3 UÉM

3 UFt4

. 1 UFM

De 3 a 7 UFM,
dependendo da
gravidade da
falta

•
3 UFM

10 UFM
ou

i5uFm.
t

>
De 5 s'10
UFM,depen

• dando da'
gravidade'

: da falta

0,4 a 5
OFM,depen
dendo da

1(.,da falta .
4ravidade

1	 •

0,5 UFM

1 UFM

5 UFM

de transporte;	 1GO transporte; 1III - Falta de Alvará de Instalação ou de .
Funcionamento, não regularizada após a aplicação das pena
lidados previstas no artigo 13, I e no artigo 15, § 39;

TV - Instalação ou funcionamento de apare •
1" lho de transporte sem a assistência de empre ga habilitada,
•não regularizada após aplicação dag penalidades previstas
. no artigo 13, II e no artigo 15, § 39.

Parágrafo único - O embargo ou a interdi
• ção somente Barão levantados, a requerimento do interessei
.do, após vistoria que comprove estar sanada a .irregulari-
dade ensejadora de uma ou de outra medida.. .
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PL 89/99
27/05/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Sr. Prefeito Municipal que dispõe sobre a
implantação de sistema destinado a estacionamento mecânico vertical de veículos,
e dá outras providências.
A Douta Comissão de Constituição e Justiça — CCJ oficiou ao Executivo solicitando
informações conforme fls. 32.
Em resposta às questões então levantadas pela CCJ, o Executivo enviou

110	 mensagem aditiva alterando os arts. 8° e 11 da propositura, conforme se verifica às
fls. 36.
Sob o ponto de vista jurídico, a medida não encontra óbice.
De início, temos que a matéria está amparada pelo art. 13, I, da Lei Orgânica do
Município — LOM —, na medida em que trata de assunto de interesse local.
Quanto à competência para dar início ao processo legislativo, a medida ampara-se
no art. 37, "caput" da Lei Orgânica, bem como, no art. 69, XVI do mesmo diploma
legal.
O art. 37, "caput" supra referido trata da competência que incumbe indistintamente
ao prefeito e vereadores para dar início ao processo legislativo. Tal disposição, por
si só, lastreia a maior parte das disposições desta propositura.
Porém, é de se dizer que, com a medida proposta, pretende o Sr. Prefeito conferir
também algumas novas atribuições -a Secretaria Municipal de Transportes — SMT, o
que igualmente lhe é permitido, aliás, no exercício de uma competência legislativa
que lhe é privativa, nos termos do art. 69, XVI da L.O.M..
Outrossim, trata-se de matéria, cujo conteúdo é disciplinado pelo Código de Obras
e pela legislação de uso e ocupação do solo, pelo que é obrigatória a convocação
de pelo menos duas audiências públicas durante sua tramitação pela Câmara, nos
termos do art. 41, VI e VII, da L.O.M..
Ressalte-se, ainda, que a referida inserção normativa possibilitará a eventual
dispensa, pela Comissão Normativa de Legislação Urbanística — CNLU, de
requisito pré-fixado pela legislação de parcelamento uso e ocupação do solo
aplicáveis às zonas de uso existentes, estabelecendo assim, mecanismo de
interferência no zoneamento em vigor, considerando que este "tem por objetivo
regular a destinação do solo, seu uso e as características das construções a serem
levantadas nele" (J. Castro Aguiar, in Direito da Cidade, pg86, Ed. Renovar), pelo
que a aprovação da presente propositura dependerá do voto favorável de 3/5 (três
quintos i4os membros desta Casa Legislativa, nos termos do art. 40, § 4°, inc. I da
LOM.

dg/mp10089-9r
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Por todo o exposto, com as considerações supra, somos

PELA LEGALIDADE.

No entanto, em virtude da Mensagem Aditiva (fls. 36 a 42) do Sr. Prefeito
Municipal, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /99 AO PROJETO DE LEI N° 0089/99.

Dispõe sobre instalação e implantação de
sistema destinado a estacionamento mecânico
vertical de veículos, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1° - A instalação e implantação de sistema destinado a estacionamento
mecânico vertical de veículos serão regidas pelos dispositivos desta lei.

Art.2° - O sistema destinado a estacionamento mecânico vertical de veículos
é equiparado a equipamento, para atendimento das disposições do Código de
Obras e Edificações.

Art.3° - O equipamento destinado a estacionamento mecânico vertical de
veículos poderá ser considerado:

I — atividade principal, enquadrando-se como estacionamento de veículos,
categoria de uso S2, subcategoria de uso S2.9;

II — acessório de outra atividade, enquadrando-se na categoria de uso da
atividade principal.

Parágrafo Único: Na hipótese prevista no inciso II deste artigo, as vagas
acrescidas pelo equipamento não poderão ser computadas para atendimento à
exigência do número mínimo de vagas estabelecido pela legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo.

Art.4° - Nas zonas de uso onde seja permitida a atividade "estacionamento
de veículos", poderá ser instalado o equipamento destinado a estacionamento
mecânico vertical de veículos, desde que atendidas as regras estabelecidas pela

dg/mp10089-9
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legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e ainda as seguintes
disposições:

I — o equipamento deverá guardar recuo mínimo de 5,00m (cinco metros) de
frente, que poderá ser utilizado como espaço de manobra, nas zonas de uso para
as quais conste expressa dispensa do recuo de frente;

II — o equipamento com altura superior a 9,00m (nove metros) deverá
guardar recuo de 3,00m (três metros) das divisas laterais do lote, exceto na
hipótese em que a legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo,
expressamente dispense exigência de recuos laterais;

III — o equipamento com altura de até 9,00m (nove metros) e com vagas em
número inferior a 80 (oitenta) poderá ser dispensado do atendimento dos recuos
laterais, a critério da Comissão Normativa de Legislação Urbanística — CNLU, nas
zonas de uso para as quais a legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo
os exija para a atividade "estacionamento de veículos".

Art.5° - A instalação do equipamento de que trata esta lei deverá atender à
taxa de ocupação máxima prevista na legislação de parcelamento, uso e ocupação
do solo para a atividade "estacionamento de veículos".

Parágrafo Único — Os espaços ocupados pelos equipamentos não serão
computados para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento do lote.

Art. 6° - Deverão ser submetidos à análise da Secretaria Municipal de
Transportes — SMT, os pedidos de instalação dos equipamentos destinados a
estacionamento mecânico vertical de veículos que:

I — estejam localizados em Áreas Especiais de Tráfego — AET e possuam 80
(oitenta) ou mais vagas;

II — estejam localizados nas demais áreas e possuam 200 (duzentas) ou
mais vagas.

Parágrafo Único - A análise de que trata o "caput" deste artigo será limitada
às características e localização de acessos de veículos e pedestrè-,:reas de
embarque, desembarque, acomodação e acumulação de veículos./ ao.
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Art. 7° - O acesso e circulação dos veículos, do logradouro até o
equipamento de que cuida esta lei, deverão atender ao disposto no Código de
Obras e Edificações.

Art. 8° - Será admitida a instalação do equipamento destinado a
estacionamento vertical de veículo juntamente com outra atividade, caracterizando
uso misto, desde que sejam usos permitidos na zona de uso, e sejam atendidas as
disposições dos parágrafos 10 e 2° do artigo 25 da Lei n° 7805, de 10 de novembro
de 1972, com as alterações conferidas pelas Leis n° 9483, de 22 de junho de 1982
e n° 10.041, de 25 de fevereiro de 1986.

Art. 90 - As disposições desta lei aplicam-se à instalação do equipamento
destinado a estacionamento mecânico vertical de veículos quando acessórios de
outra atividade ou uso misto.

Art. 10 - A instalação e implantação do equipamento destinado a
estacionamento mecânico vertical de veículos deverão observar, no que couber, a
estabelecido no Código de Obras e Edificações, inclusive no tocante ao
recolhimento das taxas.

Art. 11 - A não observância do disposto nesta lei ensejará a aplicação das
penalidades previstas no Anexo III do Código de Obras e Edificações e na Lei n°
10.348, de 04 de setembro de 1987.

Art. 12 - O atendimento às disposições desta lei não desobriga a
observância das demais disposições previstas em legislações específicas, em
especial naquelas relativas à segurança e ao licenciamento do uso.

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposj~ em contrário. -
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Sr. Prefeito Municipal que dispõe sobre a
implantação de sistema destinado a estacionamento mecânico vertical de veículos,
e dá outras providências.
A Douta Comissão de Constituição e Justiça — CCJ oficiou ao Executivo solicitando
informações conforme fls. 32.
Em resposta às questões então levantadas pela CCJ, o Executivo enviou
mensagem aditiva alterando os arts. 8° e 11 da propositura, conforme se verifica às
fls. 36.

• Sob o ponto de vista jurídico, a medida não encontra óbice.
De início, temos que a matéria está amparada pelo art. 13, I, da Lei Orgânica do
Município — LOM —, na medida em que trata de assunto de interesse local.
Quanto à competência para dar início ao processo legislativo, a medida ampara-se
no art. 37, "caput" da Lei Orgânica, bem como, no art. 69, XVI do mesmo diploma
legal.
O art. 37, "caput" supra referido trata da competência que incumbe indistintamente
ao prefeito e vereadores para dar início ao processo legislativo. Tal disposição, por
si só, lastreia a maior parte das disposições desta propositura.
Porém, é de se dizer que, com a medida proposta, pretende o Sr. Prefeito conferir
também algumas novas atribuições a Secretaria Municipal de Transportes — SMT, o
que igualmente lhe é permitido, aliás, no exercício de uma competência legislativa
que lhe é privativa, nos termos do art. 69, XVI da L.O.M..
Outrossim, trata-se de matéria, cujo conteúdo é disciplinado pelo Código de Obras
e pela legislação de uso e ocupação do solo, pelo que é obrigatória a convocação

•
de pelo menos duas audiências públicas durante sua tramitação pela Câmara, nos
termos do art. 41, VI e VII, da L.O.M..
Ressalte-se, ainda, que a referida inserção normativa possibilitará a eventual
dispensa, pela Comissão Normativa de Legislação Urbanística — CNLU, de
requisito pré-fixado pela legislação de parcelamento uso e ocupação do solo
aplicáveis às zonas de uso existentes, estabelecendo assim, mecanismo de
interferência no zoneamento em vigor, considerando que este "tem por objetivo
regular a destinação do solo, seu uso e as características das construções a serem
levantadas nele" (J. Castro Aguiar, in Direito da Cidade, pg86, Ed. Renovar), pelo
que a aprovação da presente propositura dependerá do voto favorável de 3/5 (três
quintos) dos membros desta Casa Legislativa, nos termos do art. 40, § 4°, inc. I da
LOM.
Por todo o exposto, com as considerações supra, somos

17 - EL COM
17-0797/1999
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PELA LEGALIDADE.

No entanto, em virtude da Mensagem Aditiva (fls. 36 a 42) do Sr. Prefeito
Municipal, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /99 AO PROJETO DE LEI N° 0089/99.

Dispõe sobre instalação e implantação de
sistema destinado a estacionamento mecânico .
vertical de veículos, e dá outras providências.

•	 A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1° - A instalação e implantação de sistema destinado a estacionamento
mecânico vertical de veículos serão regidas pelos dispositivos desta lei.

Art.2° - O sistema destinado a estacionamento mecânico vertical de veículos
é equiparado a equipamento, para atendimento das disposições do Código de
Obras e Edificações.

Art.3° - O equipamento destinado a estacionamento mecânico vertical de
veículos poderá ser considerado:

I — atividade principal, enquadrando-se como estacionamento de veículos,
categoria de uso S2, subcategoria de uso S2.9;

110
II — acessório de outra atividade, enquadrando-se na categoria de uso da

atividade principal.

Parágrafo Único: Na hipótese prevista no inciso II deste artigo, as vagas
acrescidas pelo equipamento não poderão ser computadas para atendimento à
exigência do número mínimo de vagas estabelecido pela legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo.

Art.4° - Nas zonas de uso onde seja permitida a atividade "estacionamento
de veículos", poderá ser instalado o equipamento destinado a estacionamento
mecânico vertical de veículos, desde que atendidas as regras estabelecidas pela
legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e ainda as seguintes
disposições:

COD. 0561
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I — o equipamento deverá guardar recuo mínimo de 5,00m (cinco metros) de
frente, que poderá ser utilizado como espaço de manobra, nas zonas de uso para
as quais conste expressa dispensa do recuo de frente;

II — o equipamento com altura superior a 9,00m (nove metros) deverá
guardar recuo de 3,00m (três metros) das divisas laterais do lote, exceto na
hipótese em que a legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo,
expressamente dispense exigência de recuos laterais;

III — o equipamento com altura de até 9,00m (nove metros) e com vagas em
número inferior a 80 (oitenta) poderá ser dispensado do atendimento dos recuos
laterais, a critério da Comissão Normativa de Legislação Urbanística — CNLU, nas
zonas de uso para as quais a legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo
os exija para a atividade "estacionamento de veículos".

Art.5° - A instalação do equipamento de que trata esta lei deverá atender à
taxa de ocupação máxima prevista na legislação de parcelamento, uso e ocupação
do solo para a atividade "estacionamento de veículos".

Parágrafo Único — Os espaços ocupados pelos equipamentos não serão
computados para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento do lote.

Art. 6° - Deverão ser submetidos à análise da Secretaria Municipal de
Transportes — SMT, os pedidos de instalação dos equipamentos destinados a
estacionamento mecânico vertical de veículos que:

I — estejam localizados em Áreas Especiais de Tráfego — AET e possuam 80
(oitenta) ou mais vagas;

II — estejam localizados nas demais áreas e possuam 200 (duzentas) ou
mais vagas.

Parágrafo Único - A análise de que trata o "caput" deste artigo será limitada
às características e localização de acessos de veículos e pedestres, áreas de
embarque, desembarque, acomodação e acumulação de veículos.

Art. 7° - O acesso e circulação dos veículos, do logradouro até o
equipamento de que cuida esta lei, deverão atender ao disposto no Código de
Obras e Edificações.

3
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Art. 8° - Será admitida a instalação do equipamento— destinado.. a
estacionamento vertical de veículo juntamente com outra atividade, caracterizando
uso misto, desde que sejam usos permitidos na zona de uso, e sejam atendidas as
disposições dos parágrafos 1° e 2° do artigo 25 da Lei n° 7805, de 1° de novembro
de 1972, com as alterações conferidas pelas Leis n° 9483, de 22 de junho de 1982
e n° 10.041, de 25 de fevereiro de 1986.

Art. 9° - As disposições desta lei aplicam-se à instalação do equipamento
destinado a estacionamento mecânico vertical de veículos quando acessórios de
outra atividade ou uso misto.

Art. 10 - A instalação e implantação do equipamento destinado a
• estacionamento mecânico vertical de veículos deverão observar, no que couber, a

estabelecido no Código de Obras e Edificações, inclusive no tocante ao
recolhimento das taxas.

Art. 11 - A não observância do disposto nesta lei ensejará a aplicação das
penalidades previstas no Anexo III do Código de Obras e Edificações e na Lei n°
10.348, de 04 de setembro de 1987.

Art. 12 - O atendimento às disposições desta lei não desobriga a
observância das demais disposições previstas em legislações específicas, em
especial naquelas relativas à segurança e ao licenciamento do uso.

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de 7(publicação, revogadas as
disposições em contrário. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a
respeito do Projeto de Lei n° 89/99, de autoria do próprio Executivo, para que
este, através de seus órgãos competentes, em especial CEUSO/SEHAB,
manifeste-se quanto ao interesse pelo projeto em tela.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no supracitado projeto de lei e saliento a
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido.

Vereadora Aldaíza Sposati
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Sra. Denise,

Oficiar ao Executivo solicitando informações sobre o presente projeto.
09.08.01

V ( ANGELA BOtiN ANDREONI
Cheta de Seção Táctica IV

Sf:Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa..
09.08.01
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São Paulo, 13 de agosto de 2001.
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'OFICIO N.0420/2001

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao
Projeto de Lei n° 89/99,. de autoria do Executivo - que dispõe sobre instalação e
implantação de sistema destinado a estacionamento mecânico vertical de veículos,
solicitando-lhe, através de seus órgãos competentes, em especial CEUSO/SEHAB,
manifestar-se quanto ao interesse ao presente projeto.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

entees' cente

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 53.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

ABA/dhfo.

JOSÉ .u,", e.# A/RDOZO
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5.5_do p_ro,

CÂMARA MUNICIPA	 DES~LO

de fls. 53 -SGM
MARLENE C:á:ti:NES GRALDES

110	
Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 53

São Paulo, 15 de agosto de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n° 420/01, de 15/8/2001,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 89/99, de

autoria do Executivo.

p jia)
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IOSE CRISTINO Y SOLIZA SAIITijS
Chefe de Seção Técnica IV
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Ref. Of. n° 18/Leg.3/0420101
Processo n° 1991-0.001.400-1

WEESTR--) NA ATM'

Em	 /_£1'

Senhor Presidente

taidaia

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção ao

requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

cópia das informações fornecidas por CEUSO/SEHAB acerca do Projeto de Lei

n° 89/99, de autoria do Executivo, que dispõe sobre instalação e implantação

de sistema destinado a estacionamento mecânico vertical de veículos.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
NESTA-

• SGM - 002 - DGM
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Tania Beny P. Almeida Uma
Assistente Chefia Técii n caPREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAU 1 F 11001

Folha de informaçào r°
Do Processo n o 1991-0.001.400-1

Em 24/08/01 (a) 	
MIRIAN TEREZA BATISTA SANCHO'

Pálxil4nr	 Au-n;n!::rative

AU OS:	 Processo n o 1991-0.001.400-1
rn LATINV7r,Tr1 /1.0-`7n 0-• RA 1WIT,—. TIN Pie

ML.J1 • 111N11.-.7 1

Ref. ao Projeto de Lei n o 89/99, do Executivo, que
dispõe sobre a instalação e implantação de sistema
destinado a estacionamento n-iecânico vertical de
veículos

MANIFESTACAO n° 273/CEUS0 -AT/2001 

crus() 
r'h.rafek de Assessoria Técnica

de sorN licita; ; ;; f4es	 parecer
conclusivo acerca do ProJeto de Lei n o 89/99, do Executivo, que
dispõe subri d irlSldidEnl e impianiação de sistema deslinado
estacionamento mecz.Snico vertical dc veículos.

O P.L. em te I d eslabeiece:

1. que n sistema destinado a estacionamento mecânico vertical de
vekuius é eqUipdl -ddU d Cquipameniu, pdid atendimento das

d " r-nm•

2. que c) equipamento poderá sei considerado como:

a) atividade principal, enquadrando-se como estacionamento de
veículos, categoria de uso 52, subcategoria de uso 52.9 e,

5) acessório de outra atividade, enquadrando-se na categoria de
uso da atividade principal nu juntamente com nutra atividade,
caracterizando uso misto, desde que permitido na zona;

3. que n equipamento poderá ser instalado nas zonas de uso onde
seja permitida a atividade "estacionamento de veículos"
devendo atender:

U/V1- (0 

PAARIKTEREZA O. B. OILOLNEIRA
As5essora
somipm.
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Do Processo n o 1991-0,001.400-1

Em 24/06/01 (a) 	

	

MIMAN TEn.EZA RoVnST,' , 	 	 SANCI-:E7

a) recuo de- frente de 5,00m, nas zonas de uso para as quais
ccnste expressa q'ipeisc2 C41 0 r€CUC.) de frente e ao recuo
!ater& de 3,00m das divisas do lote, quando o equipamento
apresentar altura superior a 9,00m e a critério da CNLU, se o
equipan-iento apresentar aitura de até 9,00m e número de
vagas inferior a 80 (oitenta) e,

b) a taxa de ocupação máxima prevista na LPUOS para a
atividade "estacionamento de veículos";

4. que deverão ser submetidos à análise da SMT os pedidos de
ins,tatação dos equipamentos que estejam localizados em % n.reas
de -Tráfego - AE-1 e possuam 80 (oitenta) ou mais vagas ou
estejam iocaiizados nas dernais áreas e possuam 200 (duzentas)
nt• rv.n =.ic xrnr-tne-
•n• 1,..1	 .8	 • •nn••n•...,•

Em atenção ao solicitado por s.G.m., entendemos
• e,	 rIn Intlt	 i	 ri n 1 ei is c% rr. r- ri ri ti I =, ri-i ntur	 rrt ri 1 ri t r, r, ri CI

,de	 •••• n •••n 	 1n.	 •••• n••••	 • n— n ••	 Sro

tais equipamentos e, do ponto de vista desta Assessoria, mantém-
UPUI LUIld.

3

lagostol2001

MrIA	 ã-a5. 'iv"\ã'èri-ADC)
Argui ctz.:

SO

MARBM1mh.
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.9Folha de Informação n' • •Dv
Do Procendo n o 1991-0.091.400-1

Em 27/03/01 (c) 	

IR IAN TEREZA BATiSTA SANO"'
• •- , )41 - Técr.:co AdmInIst-zt:t.,

AUTOS:	 Processo n o 1991-0.001.400-1
IN -r- P:ESSADO: •ADMINISTRAÇÃO M"NICIPAL
ASSUNTO: Ref. ao Projeto de Lei n o S9/99, do Executivo, que

dispõe sobre a instalação e implantação de sistema
destinado a estacionamento mecánico vertical de

od 

S r ÂSÇPSSOr 31.1rídir0

Retornamos Cl presente com a Manifestação no
273/CEUSO-AT/2001, sugerindo, caso naja concordância, o
enra,minhamento pela manutenção do Projeto de t.Pi n 0 89/99.

Mentidos os acompanhantes.

,)—/egosto/20C1

HELENA TSIEMI

Chefe de tAssPssoria Tçrj
CEUSO

HTNimb.
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Assjstente Chefia Técnica

Folha de informaçãaifi 1-140-ft3_
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Sra. Assessora Chefe

Em devolução, com a manifestação retro de
CEUSO dando conta da conveniência e oportunidade do projeto de lei em
questão.
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MEIO AMBIENTE

MEMBROS: ALDAÍZA SPOSATI - PRESIDENTE
NABIL BONDUKI
MARCOS ZERBINI
EDIVALDO ESTIMA
MYRYAM ATHIE
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ANA MARTINS

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO EM 10 DE OUTUBRO DE 2001.
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WdrizaPa	 t 7de
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI

ROD.: COI FOLHA:1	 TAQ.: MÁRCIA	 COMISSÃO: URB

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) - Bom dia a todos. Cumprimentando

a Vereadora Havanir Nimtz e o Vereador Celso Cardoso, vamos dar início

a esta audiência pública da Comisão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente, sobre projetos de lei relativos a alterações do

Código de Obra que se encontram nesta comissão. Quero dar ciência a

todos os presentes que nesta comissão foram formadas duas

010	 subcomissões, uma sobre o Código de Obras e uma sobre a paisagem
urbana.

Então, esses projetos de lei foram analisados, não só

individualmente, como no conjunto, de modo a verificar seu impacto

-
sobre o código de obras, vez que esta comissão deve portanto

apresentar substitutivo ao projeto de lei relativo ao código de obras

em geral, revisão essa que está sendo processada em partilha com a

Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano, com os seus

técnicos, num grupo de trabalho sobre o código de obras.

Quero dizer que todos esses projetos foram examinados à luz de

uma norma geral para que também a revisão do código já possa

incorporar várias mudanças sugeridas no projeto. Hoje, nesta manhã,

temos nove projetos de lei, dos quais oito estão em primeira audiência

e um em segunda. O Vereador Celso Cardoso, como inicia, e até estava

preocupado com o tempo, vamos começar com o projeto de lei de S.Exa.,

que é o 70/2001. O estudo que está sendo projetado pela assessoria da

comissão, pela assessora arquiteta Ideli, nos mostra... Primeiro, qual

é o tema? Torna obrigatória a criação de dependências destinadas a

posto de atendimento médico e posto policial nos conjuntos

habitacionais implantados pelo Poder Público Municipal.
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ROD CO5 FOLHA:3

Data:	 10-10

TAQ.: Valéria Comissão de Política Urbana

SEM REVISÃO

idosos, que vejo no banheiro, aqui mesmo nesta Casa, que não têm onde

colocar as coisas, não têm onde se segurar, e sabemos a dificuldade

que pessoas idosas têm para usar um banheiro, até em espaços

municipais, que deveriam ser exemplo. Foi como sugestão somente. O

projeto de V.Exa, Vereadora, é muito bom, tem meu aval. Gostaria de

pedir licença a nobre Vereadora para me retirar. Bom trabalho.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Muito obrigada. Vamos passar

para o próximo projeto de lei, 89/99, em primeira audiência, que

dispõe sobre instalação e implantação de sistema destinado a

estacionamento mecânico vertical de veículos, e dá outras

providências. O projeto de lei é de autoria do Executivo, ainda na

gestão Celso Pitta, de 1999, e estava, portanto, nesta Comissão desde

essa época para apreciação. A assessora Aideli vai comentar o projeto.

A SRA. AIDELI - O projeto se relaciona com questões do Código

de Obras, edificações e zoneamento. Trata da instalação de um sistema

diferenciado de estacionamento. Não temos desenhos para acompanhar o

projeto, para ter esclarecimento disso, mas basicamente seriam caixas,

nas quais os carros seriam encaixados através de equipamentos

mecânicos. O projeto recebeu um parecer pela legalidade, com

substitutivo para alterar a redação de dois artigos, inclusive

conforme mensagem encaminhada pelo Executivo. Houve um questionamento

da Câmara ao Executivo sobre algumas questões, através da Comissão de

Constituição e Justiça. O Executivo mandou uma mensagem aditiva e a

Comissão de Constituição e Justiça elaborou o substitutivo.

Em relação às questões do zoneamento, ele equipara esse novo

equipamento de estacionamento ao estacionamento comum, um S2-9; ele

II
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determina alguns recuos para esse equipamento além dos recuos que
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ROD CO5 FOLHA:4

Data:	 10.40

TAQ.: Valéria	 Comissão de Política Urbana

SEM REVISÃO

próprio zoneamento determina em algumas zonas de uso. Então, por

exemplo, se numa zona de uso é pprmitida a construção da edificação

junto ao alinhamento ou junto aos recuos laterais, em se tratando da

instalação desse equipamento mecânico, ele deve atender a alguns

recuos. Então, existe um certo cuidado em relação a isso. Ele inclui

essa área na taxa de ocupação, exclui do cálculo do coeficiente,

estabelece alguns parâmetros para SmT. A história desse projeto, me

parece, pelo que acompanhei por meio de algumas cópias de alguns

documentos no projeto, é que houve um pedido à Prefeitura por parte de

uma indústria desse equipamento.

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) - (longe do microfone)

A SRA. AIDELI - Seriam como umas caixas... (Valéria)

/.2-1
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TAQ.: Valéria	 Comissão de Política Urbana

SEM REVISÃO

A SRA. AIDELI - Seriam como umas caixas - eu imagino, porque

não há um desenho -, eles vão encaixando os carros. O Executivo criou

um grupo de trabalho, através depma portaria de 1993. Esses estudos

resultaram em um decreto de 1998, que trata de questões

administrativas e de análise pela SMT, mas não esclarece as questões

do Código. Isso teria de ser feito através de uma lei mesmo.

Entendemos que as questões dos recuos, de liberação de alguns recuos

em algumas zonas deveriam ser mais estudadas.

Mas há uma questão, para o qual contei com a ajuda da Maria

Teresa: essa indústria, aparentemente, não existe mais. Fizemos uma

consulta recente ao Executivo, que entende ainda como oportuna a

proposta. Foi até no sentido de convidar a indústria para comparecer

aqui e esclarecer melhor. A Secretaria da Comissão fez um esforço no

sentido de procurar essa indústria, e até entendemos que talvez fosse

necessário fazer uma consulta à Junta Comercial. Isso demora um

pouquinho. Então, não temos uma conclusão em relação a esse projeto.

A SRA. ALDAlZA SPOSATI (PT) - Esse projeto de lei está em

primeira audiência e ainda virá para a segunda. Não tenho todos os

dados, mas me parece que são muito poucos os estacionamentos na Cidade

que têm essa forma de ascensor mecânico. Aqui no Centro há um, XP

qualquer coisa... (Pausa) Na Riachuelo... Mas são muito poucos, até

porque a mão-de-obra tão barata no Brasil termina fazendo com que o

manobrista seja mais barato do que o investimento em mecânica,

elevadores mecânicos - não sei, suponho.

Esses recuos mais necessários são para quê? Como medida de

segurança pelo uso do transporte mecânico, é isso? (Pausa)
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A SRA. AIDELI - Olha, a atividade de estacionamento é

permitida em várias zonas, e especialmente com alguns cuidados no

Corredor Z9-CR1, nas zonas 11, zpnas 2. O que estamos entendendo é

que, no projeto, apesar de haver um cuidado em relação às zonas mais

permissivas, esse cuidado tem a mesma preocupação em relação às zonas

mais restritivas. Estávamos discutindo, na Subcomissão, como tratar,

apesar de isso ser uma questão do zoneamento. Esse projeto trata de

questões do Código e de questões do zoneamento. Agora, fico mais

preocupada se de repente damos continuidade a um projeto de lei com

relação a uma coisa que talvez não esteja mais sendo adotada.

A SRA. ALDAlZA SPOSATI (PT) - Só uma pergunta aos engenheiros

e arquitetos: no caso, o uso desse elevador mecânico termina por

exigir menos espaço interno do estacionamento, por não necessitar

tanto de manobras? Qual a vantagem? É isso? Fala o Fred, em seguida.

Por favor, no microfone.

O SR. FRED MOISÉS -. Sou Fred Moisés, trabalho na Sislisbus

(?)Eu gostaria de fazer uma ressalva, pois esse projeto me parece um

pouco confuso, porque ele tem a ver com o novo Código de Obras e tem a

ver também com lei de zoneamento. E me parece que, neste momento„

estamos discutindo exclusivamente o Código de Obras. Então, acho que

essa discussão irá se tornar um pouco estéril. Essa é minha opinião.

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) - Agora, do ponto de vista do

Código de Obras... Digamos que podemos construir aqui um substitutivo.

A pergunta é: do ponto de vista do Código de Obras, a alternativa "uso

mecânico em estacionamento vertical de meios mecânicos" exige uma

J2
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ROD C06 FOLHA:3

Data:	 10-10

TAQ.: Valéria	 Comissão de Política Urbana

SEM REVISÃO

alteração do Código de Obras? Essa pergunta objetiva é para sabermos

se cabe um substitutivo, e de que natureza...

A SRA. AIDELI - Ela ex4,ge, na medida em que permite que

algumas dimensões de circulação e de tamanho de vaga possam ser

alteradas. O Código estabelece que as vagas mínimas têm de ter tanto,

tanto para circulação. Nesse caso, poderemos aceitar que essas vagas

estejam sendo projetadas com outras dimensões - as vagas e a

circulação.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Concorda?

O SR. SÉRGIO COSTA - Concordo. Sou Sérgio Costa, de

Engenharia. Eu vi o filme de coreanos, que mostraram aqui no Brasil,

durante uma época, falando desses estacionamentos verticais. Já temos

garagens verticais, normalmente levantadas acima do solo, aqui na

cidade de São Paulo, mas nenhuma vertical que desça, abaixo do solo,

que trabalhe no subsolo. Esse sistema, pelo que eu conheço,

trabalharia ou acima do solo, ou abaixo do solo. Numa cidade com 10

milhões de habitantes, 5 milhões de veículos, quanto mais a gente

conseguir guardar esses veículos fora da via pública, melhor. Eu não

conheço essa indústria que estava sediada aqui em São Paulo, eu

conheço projetos italianos e coreanos. Teríamos de analisar a

tecnologia deles, porque o que eu vi é fenomenal: um robô te atende na

porta, você põe um cartão (uma coisa natural para todo mundo, como

entrar num shopping center), entrega isso na mão de um robô. Ele mesmo

carrega o seu carro, como se fosse um carrinho, você põe o seu carro

em cima de um carrinho, ele vai e loca o seu carro num ponto

específico, e o computador já sabe. Quando você volta, você põe seu

1(
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cartão de volta, o computador, ele mesmo Seleciona esse carro, traz

para você através de elevador e te entrega o carro. AI, vamos entrar

em questões de desemprego, emprego, quer dizer, a tecnologia...

(Regina)

•

•
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Coreanas e italianas, é o que eu

Ai vamos entrar em questões de desemprego, emprego, quer

dizer, a tecnologia - e estamos hoje na terceira cidade do planeta - é

de ponta. Tenho a impressão de que s deveriamos avançar com esse projeto

de lei e avaliar as questões tecnológicas, acho que seria o ideal para

essa cidade.

A SRA. AIDAIZA SPOSATI (PT) - Veja, é claro, nada contra a

modernização desde que venha . com a redistribuição, nada contra. Só

queria colocar que como o projeto de lei já vai para uma segunda

audiência, talvez pudéssemos definir esse encaminhamento de que o eixo

do projeto é referente ao código, e não ao zoneamento, e que

pudéssemos contar então com a colaboração do instituto, da SIS(?),

tanto para verificar se temos acesso a essa tecnologia quanto para

verificar se corresponde à questão da adequação das exigências do

código ao uso da tecnologia mecânica. São mais do que mecânicas,

porque essas tecnologias - a gente pode dizer o quê? - são robóticas.

Quer dizer, mais do que isso ainda, é difícil a velocidade. No caso,

poderíamos pedir para que na próxima audiência tivéssemos essa

análise, se possível, não sei se o instituto tem a indicação dessas

empresas coreanas...

O SR.	 rnrp,AnAR

vi de projeto, mas deve ter mais gente.

A SRA. AIDAÍZA SPOSATI (PT) - Então, se puder, a gente também

vai tentar localizar, se o instituto também puder localizar as

empresas para que pudessem referir aqui e pudessem ser convidadas para

uma próxima audiência, para podermos expor, conhecer.
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O SR. Vereadora, acho que neste

instante é ideal discutirmos esse tema porque poderemos adaptar a lei

a nossa necessidade e as indústria que vierem para cá já virem com...

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) - Queria propor também uma

consulta ao Sindipark, Sindicato dos Estacionamentos, falei certo?

O SR.	 -	 É Sindipark.

A SRA. AIDAÍZA SPOSATI (PT) - Falar com eles porque

possivelmente conheçam, até pelo uso, esse tipo de alternativa para

que também possam se manifestar quanto às exigências em relação às

alternativas, o que tem aplicado ou não. Vamos oficiar e pedir as

informações também. Pois não, por favor.

O SR. CARLOS EDUARDO - Sou do Gabinete do Vereador Zerbini. É

só uma sugestão com relação a uma segunda audiência, que a comissão

solicitasse ao Executivo, que deve ter os desenhos dessa tecnologia,

que enviasse para nós cópia desse material.

A SRA. AIDAÍZA SPOSATI (PT) - Não, não, é que está aqui o

Executivo. Isso está aqui, Sehab, SIS(?), estão aqui. Eu acho que

certamente Sindipark terá isso mais atualizado do que o Executivo, que

não está nem informatizado.

O SR. Uma vez que foi preparado o

projeto pelo Executivo, deve ter se baseado em algum desenho. Na

hipótese de não se conseguir por outro fonte, que seja pelo menos

deles.

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) - Aqui foi dito o seguinte, a

Ideli estudando o projeto, que houve a manifestação de uma empresa,

mas que a empresa não foi mais localizada. Então têm-se a impressão de

18
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que ela deixou de atuar na cidade. Por isào, estamos em busca de quem

é o provedor dessa robótica. (Pausa) Vai ver é uma empresa virtual,

está certo. Como o relator é (:), Vereador Zerbini, para a próxima

audiência a gente ter esse conjunto de informações. Mas creio que o

Sindipark também poderá ajudar nessa localização, com certeza, porque

deve receber prospectos de uso de tecnologia.

Vamos passar então a um outro projeto. Em primeira audiência o

projeto de lei 288/01, do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a

instalação de guarda para segurança, vigilância e zeladoria nas

escolas da rede municipal e dá outras providências. Tem a palavra a

Ideli.

A SRA. IDELI - A justificativa do autor é que... É melhor

explicar o projeto. Essa dependência de guarda de segurança,

vigilância e zeladoria da unidade escolar, que o Vereador está

pretendendo introduzir nas exposições da legislação, prevê uma

ocupação por um guarda, um profissional da Guarda Civil Metropolitana

da Prefeitura ou por integrante da Policia Militar do Estado, através

da celebração de um convênio entre a Prefeitura e o Governo do Estado.

Ele justifica essa ocupação por um guarda na medida em que poderá

amenizar a incidência de depredação, de pichação e vandalismo no

próprio municipal. O projeto também estabelece algumas condições para

que essa permissão de uso seja dada, para garantir a questão da

utilização do bem patrimonial. A Comissão de Constituição e Justiça

deu parecer pela legalidade e algumas observações que gostaríamos de

fazer é que a lei 11.997 de 96, ela já obriga a construção de

dependência destinada à zeladoria nas escolas municipais e dispõe que
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PL 01-0089/1999 — Dispõe sobre instalação e implantação de
sistema destinado a estacionamento mecânico vertical de
veículos, e dá outras providências.

1. Estrutura Metálica em relação as Estruturas de Concreto:

•-••• 1.1. Vantagens:

1.1.1.A construção com aço é ágil, industrializada, simplificada, não
desperdiça material e oferece limpeza na obra.

1.1.2.A obra é entregue com até 6 meses de antecedência, o que permite
um retorno mais rápido do investimento.

1.1.3.A execução da obra é feita de forma mais racional. O Brasil possui
um reduzido índice de utilização de aço na construção, e com a atual
restrição dos EUA às importações de aço pelo seu mercado interno
precisaremos garantir o maior uso deste material, pois no ano de
2001 os EUA causaram perdas aos exportadores brasileiros de aço
de US$ 92 milhões, segundo o IBS ( Instituto Brasileiro de

qs.	 Siderurgia).
1.1.4.0s projetos podem ser mais práticos e arrojados, permitindo maior

flexibilidade na criação e na estética.
1.1.5.Complementos pré-fabricados como sistemas de lajes metálicas,

painéis de fechamento pré-fabricados em concreto, divisórias
internas em gesso, banheiros prontos e uma série de outros
elementos, montados sobre a estrutura num processo altamente
industrializado.

1.1.6.Fabricantes nacionais com sistemas de produção automatizados
que racionalizam e diminuem os custos de produção.

1.1.7.Possibilidade de montagem e desmontagem em outro local.
1.1.8.A altura da torre da exposição é flexível e pode ser construída em

versões diferentes com números variando de espaços do

São Paulo, 11 de abril de 2002	 IE/DT/DIV/SC	 Pág. 1 /6
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estacionamento. A estrutura de aço e os assoalhos podem levar a um
projeto aberto da estrutura ou fechado e podem ser adaptadas para
servir todos os tamanhos populares do veículo. Um painel de
multimídia pode também ser integrada na parte dianteira do edificio.

1.2. Desvantagens: Custo relativamente superior aos de outros métodos
construtivos, e que exige um fluxo de dinheiro maior.

"strutura Mecânica e Funcionamento:

É aplicável em áreas urbanas densas ou nas circunstâncias especiais que
limitam o estacionamento público. O sistema reduz o custo de cada espaço do
estacionamento prendendo carros eficientemente.

O uso de elevadores verticais é melhor que as rampas e as pistas. Permitem
melhorar a capacidade de armazenamento e reduzem necessidades de área. A
movimentação interna, a poluição do ar, o barulho do motor de cada veículo, e
os custos são minimizados, porque toda a atividade de movimentação com o
veículo ligado está na entrada de serviço.

Por exemplo, poderá ser executado um projeto que contemple 12 carros
por o assoalho, acomodando entre 72 e 108 carros, com um impacto na
sgkerficie de somente dois espaços estacionando e de um quiosque na entrada,
protegido e que forneça a localização do box durante a estada do veículo. O
varejo ou outros serviços públicos podem ser incorporados no projeto do
quiosque. O estacionamento ocorre automaticamente, sem o contato de
pessoas com a área interna do veículo, que poderá ser trancado e a chave
levada. A plataforma móvel carrega o carro em uma pista de estacionamento
que serve como ponto de elevação.

O carro é levado por um elevador que o transfere automaticamente para
um box, que também não tem contato com pessoas. O leitor recebe um cartão
magnético para recuperar o veículo e para pagá-lo por seu armazenamento.

O tempo de ciclo total para a recuperação do veículo pelo proprietário está
entre um minuto e dois minutos, baseado na posição do veículo dentro da
garagem.
São Paulo, 11 de abril de 2002	 IE/DT/DIV/SC	 Pág. 2 /6
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O elevador é construido no Brasil, equipamento de linha, e acompanhado
por um sistema de controle de tráfego externo. Sobe um carro por vez, com
capacidade para 2400 kg, velocidade de 30 a 45 m/min.

•

Fonte: Space Server Parking Company
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3 Impactos:

É aplicável em áreas urbanas densas ou nas circunstâncias especiais que
limitam o estacionamento público.

O impacto sobre o entorno é pequeno pois toda a obra é rápida e limpa,
pode ser projetada com harmonia arquitetõnica e urbanística.

Após terminada tem pouca manutenção.
Em áreas de grande adensamento populacional com intensificação do

trânsito e falta de vagas de estacionamento, levará a urna maior oferta de
ejkcionamento, deixando o viário para fluir o tráfego.
wA infra-estrutura que teria que ser levada a cabo pela Prefeitura, de
alargamento da via e desapropriações, não se fará mais necessária, dado que
haverá uma liberação da via, que antes servia de estacionamento. Os custos do
empreendimento serão absorvidos pela iniciativa privada.

Serão gerados empregos durante o período da construção, desenvolvimento
nas atividades imobiliárias, aumento da oferta de vagas para automóveis,
incremento das atividades no entorno, crescimento da arrecadação dos tributos
municipais compreendidos pelo ESS e IPTU.

Em locais onde não é mais possível chegar em tempo hábil, haverá uma
melhora considerável e na saída do estacionamento o atendimento é rápido e
ágil.

4iLocalização e Parâmetros:

Deveremos localizá-los em áreas adensadas, onde não se comporta uma
obra interferindo por muito tempo nos trajetos e no entorno. Nestes locais o
custo dos terrenos disponíveis reflete-se no custo por metro quadrado. Tal
situação explica-se por não mais existirem nestas áreas grande volume de
terrenos disponíveis. Assim a discussão do tamanho do empreendimento será
salutar, para que o valor do serviço oferecido seja coerente e incentive o seu
uso.

Poderemos planejar a revitalização destas áreas, apoiados na liberação
das vias para estacionamento ficando liberadas para as paradas necessárias ao
comércio.

São Paulo, 11 de abril de 2002	 IE/DT/DIV/SC	 Pág. 4/ 6
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Devemos lembrar que para que haja viabilidade econômica a legislação
deverá contemplar valores que possam facilitar os cálculos de área média do
terreno , preço médio por metro quadrado por vaga, número de boxes e
capacidade total.

5. Clientes:

O empreendimento deverá atender a diversos perfis de clientes,
principalmente os que tem a necessidade de estacionar e retirar seus veículos
rapidamente e em segurança.

As avaliações demográficas, de uso e ocupação do solo e sobre clientes
potenciais, ajudarão a identificar o público alvo a ser atingido e o melhor
empreendimento que poderá ser inserido em determinado mercado. Estes
valores deverão ser melhor especificados quando da avaliação econômica do
projeto.

6. Conclusão Final:

Acredito que a cidade de São Paulo, com 5.200.000 de veículos e áreas
extremamente adensadas, deva estar sempre agregando tecnologia de ponta, já
testados nas cidades mais modernas.

O aço empregado na obra, os parafusos, o projeto estrutural do prédio, a
411instalação e a manutenção do prédio, o elevador de veículos, o sistema de

controle de tráfego, sua manutenção e instalação são nacionais. Os
funcionários brasileiros. Toda esta série de trabalhos executados em nosso
país propiciarão maior número de empregos e crescimento da economia.

É importante o PL 89/99 ser transformado em Lei, normatizando a
instalação e funcionamento de tais equipamentos, conforme citado na
Exposição de Motivos preparada pelo Executivo Municipal.

São Paulo, 11 de abril de 2002	 IE/DT/DIV/SC	 Pág. 5 / 6
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2. Jornal "Gazeta Mercantil" — Quarta-feira, 27 de março de 2002 - pág.A 14.
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Engenheiro Mecânico Sérgio Costa
Coordenador da Divisão de Infra-estrutura Viária

Representante na CMSP/CPUMMA

•

C/C: Vice-Pres. Atividades Técnicas (Protocolo PR 398/00)
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A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Bom dia a todos.

Vamos dar inicio a esta audiência pública da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente. Estamos com a presença da

Vereadora Havanir Nimtz, do representante do Vereador Gilberto

Natalini e mais outros participantes, também representante do Vereador

José Viviani Ferraz, o Sr. Atílio, do Sinduscom-Secovi, também

representantes da Secretaria do Verde e Meio-Ambiente, Nilton Jaime,

representando o Vereador Wadih Mutran, o Sr. Reinaldo José Trevisam.

Estamos com um débito com o Vereador Wadih Mutran, porque este

projeto estava em outra audiência e pelo adiantado da hora nós tivemos

que prorrogar.

Mas vou pedir permissão para tratar, em primeiro lugar, do

Projeto de lei da Vereadora Havanir Nimtz, inclusive em consideração a

sua presença logo de inicio nesta audiência pública.

Então vamos colocar em debate...

•
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Vereadora Presidente, concordamos com a exposição da Edeli,

foi até apresentado um substitutivo pela Comissão de Constituição e

Justiça, com o qual também concordamos.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati — PT) — Entendendo a

posição da Assessoria Técnica da Comissão, a matéria não precisaria

ser objeto de uma segunda audiência pública. Fica consignado,

portanto, que a gente prepararia o parecer no sentido de que submetido

a uma audiência pública até mesmo desnecessária, do ponto de vista

regimental, a matéria segue para parecer. É isso?

A SRA. EDELI — Isso. E nós entendemos que deve ser talvez um

substitutivo da Comissão de Política Urbana no sentido de introduzir

algumas questões na legislação que faz menção à licença de instalação

e funcionamento. Realmente, interligar a proposta do Vereador com a

licença.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati — PT) — Certo. Com a área

de licenciamento e não com o Código de Obras. Em debate. Alguém

gostaria de se pronunciar? (Pausa) Vai ser preparado o parecer. A

Assessoria da Vereadora Ana Martins não está presente, então peço à

Assessoria para comunicar a ela.

Passemos agora ao Projeto de lei 89/99, do Executivo,

portanto, de gestão anterior, em segunda audiência, que dispõe sobre a

instalação e implantação de sistema destinado a estacionamento

mecânico vertical de veículos e dá outras providências.

Antes de iniciar eu gostaria de assinalar que tivemos na

semana passada a aprovação, a sanção do decreto que foi produto do

trabalho também desta Comissão, através de ação conjunta com o

Mônica R. frwMônica R. fx.
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Executivo. Isso para estacionamentos horizontais, no sentido da

regularização. Quando em primeira audiência pública nós sentimos falta

de informações quanto, digamos, ainda a necessidade de uma lei

especifica para esse sistema vertical. A questão do mercado existente

para o estacionamento mecânico vertical e a efetiva demanda para isso.

Nó solicitamos que fossem localizadas empresas que tivessem esse tipo,

portanto,. de produto, de acionador, de elevador, enfim, para poder

estar introduzindo. Não sei se isso foi obtido.

A SRA. EDELI - Nós fizemos um ofício ao Sindipark, solicitando

que nos auxiliasse a encontrar essas empresas, ou sobre a existência

de algum estacionamento que já utilizasse esse tipo de equipamento.

Reiteramos no convite para a audiência pública, mas não obtivemos

resposta sobre o assunto.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Nesse entremeio nós

consultamos também o Executivo e Seuso colocou a seguinte resposta: "C

PL estabelece que o sistema destinado ao estacionamento mecânico

vertical de veículos é equiparado a equipamento para atendimento das

dispões do CAE, que o equipamento poderá ser considerado como

atividade principal e enquadrante como estacionamento de veículos,

categoria de uso Z-2, subcategoria de uso Z-2.9, e assessoria d=

outras atividades, enquadrando-se na categoria de uso de atividade

principal ou juntamente com outra atividade, caracterizando o uso

misto, desde que permitido na zona; que o equipamento poderá se

instalado nas zonas de uso onde seja permitida atividade d=

estacionamento de veículos, devendo atender recuo de frente de cinco

metros nas zonas de uso para as quais consta expressa dispensa do

8
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recuo da frente, recuo lateral de três metros da divisa do lote,

quando o equipamento apresentar altura superior á nove metros, esse o

critério da CNLU, se o equipamentos apresentar altura de até nove

metros e número de vagas inferior a 80 e a taxa de ocupação máxima

prevista na LP de uso e ocupação do solo, Lei do Parcelamento de Uso e

Ocupação do Solo, para atividade de estacionamento de veiculo....

•

•
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...para atividade de estacionamento de veículos; 4 - que deverão ser

submetido a análise da Secretaria Municipal de Transporte os pedidos

de instalação de equipamentos que estejam localizados em áreas de

tráfego AET e possuam 80 ou mais vagas ou estejam localizados nas

demais áreas e possuam 200 ou mais vagas. Em atenção ao solicitado

entendemos que a minuta do projeto de lei vem regulamentar a

implantaçào de tais equipamentos. Do ponto de vista da Assessoria

mantém-se oportuna. Arquiteta Maria Augusta Machado".

Agora, aqui ela faz referência, inclusive, à dimensão, altura

do equipamento e nós não temos nenhuma informação.

A SRA. EDELI - Vereadora Aldaíza Sposati, o caso é o seguinte,

o projeto está regulamentando um novo equipamento para estacionamento.

A Assessoria entende o seguinte: nós tentamos encontrar esse

tipo de equipamento, mas não haveria um prejuízo a ninguém se o

projeto fosse aprovado, se recebesse um parecer favorável.

Alguns quesitos do projeto talvez merecessem uma atenção

especial. Um dos aspectos que a senhora indicou, quando o equipamento

tiver altura até nove metros e comportar 80 veículos, que a critério

da CNLU, poderia ocupar um recuo lateral que normalmente a legislação

não permitiria. Acho que poderíamos ter algum cuidado em relação a

esse artigo, mas no restante existindo esse equipamento a lei já

estaria aqui aprovado e regulamentada. A lei viria antes do

equipamento.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Para mim não fica

suficientemente claro porquê dessa altura de nove metros. Quer dizer,

não é o içamento do veículo.
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A SRA. EDELI - Não. É um parâmetro relativo a quanto uma

edificação pode ocupar um recuo lateral. O Código, não o zoneamento,

estabelece um limite de nove metros para uma edificação poder encostar

num recuo lateral quando o zoneamento permite. Então o zoneamento

permite até dois andares e o Código diz que até dois andares pode

encostar, desde que esses dois andares não ultrapassem nove metros.

411k	 Então é um parâmetro correspondente ao Código.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Não tem a ver

diretamente com o equipamento.

A SRA. EDELI - Com o sistema. Só que neste artigo está sendo

permitido que a critério da CNLU esses nove metros, que a edificação

independe do recuo possa encostar na divisa. Acho que é uma questão

delicada, um problema de vizinhança um pouco delicado, a gente não

sabe como é esse equipamento e a gente vai permitir que esse desenho,

esse tipo de maquinário encoste na divisa lateral.

A SRA. PRESIDENTE (Aidaiza Sposati - PT)- Inclusive não tem

aqui, se eu pude apreciar, referência ao controle de ruído. Pode ser

que não tenha nada e pode ser uma máquina de elevado humano, digamos

assim, ele já tem, a depender da máquina, um nível de ruído. Então, a

depender do critério de vizinhança, talvez isso exija alguma análise

do impacto do ponto de vista de vizinhança. Mas volto a insistir,

precisamos conhecer a máquina.

Estou recebendo a informação de que o engenheiro Sérgio Costa,

do Instituto de Engenharia, que deveria estar presente a esta reunião,

que continua estudando o assunto, mas só conseguiu uma reunião com uma

empresa produtora desse equipamento na próxima quinta-feira.
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Instituto de Engenharia, já que não se trata de 'uma matéria de

urgência, ninguém se apresenta convocando a urgência da matéria , para

poder anexar aqui além das referências de estudo dessa assessoria,

também as do Instituto de Engenharia.

Alguém gostaria de se pronunciar? (Pausa) Não.

Passemos ao próximo projeto. PL 242/01, do Vereador Arselino

Tatto, em primeira audiência pública, torna obrigatória, por ocasião

da solicitação de habite-se, ou de auto de conclusão, a apresentação

de projetos e documentos que assegurem condições de uso, estabilidade

e segurança.

Também a arquiteta Edeli que vai nos apresentar. A relatoria é

do Vereador Edivaldo Estima.

A SRA. EDELI — O autor justifica a proposta, me parece que a

proposta foi elaborada para atender solicitações que ocorrem em

debates realizados pelo CREA. Nós insistimos na presença de um

representante do CREA para nos esclarecer melhor.

No projeto entendemos que a redação está um pouco confusa

porque ele indica a apresentação de projetos complementares, ou

melhor,	 fundamentais,	 sondagem,	 fundação,	 direção	 técnica,

terraplanagem, hidráulica, gerenciamento, projeto estrutural,

elétrica, topografia, concreto usinado, rede de gás, sistema de

combate a incêndio, ar condicionado, elevadores, controle tecnológico

de concreto, paisagismo e jardim. Ele indica essa necessidade de

apresentar esse documento por ocasião da aprovação do projeto e em

seguida, no artigo seguinte, ele diz que por ocasião do habite-se
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PARECER N.°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 089/99

O presente Projeto de Lei n° 089/89, de autoria do Executivo, dispõe sobre a instalação e
implantação de sistema destinado a estacionamento vertical de veículos, e dá outras
providências.

A proposta equipara o sistema de estacionamento mecânico vertical a um equipamento
para atendimento às disposições do Código de Obras e Edificações, inclusive quanto ao
recolhimento de taxas, e aplicação de penalidades, matéria que também é tratada pela Lei n.°
10.348, de 04 de setembro de 1987; enquadra essa atividade na categoria de uso S2.9,
podendo, também, ser considerada como acessório de outra atividade ou admitida no uso misto;
exclui o número de vagas atendido pelo sistema da quantidade mínima de vagas exigida pela
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS; obriga a previsão de recuo
mínimo de frente de 5,00 m para o equipamento nas zonas onde esse recuo não é exigido, mas
oferece a possibilidade de ocupação dos recuos laterais de 3,00 m nas zonas onde são
obrigatórios, a critério da CNLU; permite que a área desse equipamento não seja considerada no
cômputo do coeficiente de aproveitamento mas obriga a sua inclusão no cálculo da taxa de
ocupação; e estabelece os parâmetros para análise de casos pela Secretaria Municipal dos
Transportes — SMT.

A propositura, segundo a exposição de motivos que a acompanha, visa "normatizar a
instalação e o funcionamento de tais equipamentos viabilizando sua fiscalização e alcançando as
inovações tecnológicas"

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela Legalidade com substitutivo, para
integrar ao texto original a alteração da redação de 2 artigos, conforme mensagem encaminhada
pelo Executivo em atendimento a questões indagadas através de consulta.

Analisando a propositura esta Comissão entende que não deve ser liberada a ocupação
do recuo lateral dos primeiros 9 metros de altura do equipamento nas zonas de uso onde esse
recuo é exigido para as edificações destinadas à categoria de uso S 2.9, tendo em vista que essa
situação pode ocorrer em regiões onde há predominância de edificações destinadas a
residências unifamiliares, ou que a maioria dos imóveis observa esse recuo conferindo uma
qualidade à paisagem. O Executivo não demonstrou ou defendeu as razões para conceder tal
benefício a essa categoria, uma vez que o iMpacto paisagístico dessa edificação é, no mínimo,
semelhante ao das edificações convencionais.

O Coordenador da Divisão de Infra-estrutura Viária do Instituto de Engenharia, e
representante dessa instituição na Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
apresentou parecer técnico sobre a tipologia regulamentada na proposta do Executivo, às folhas
73 a 78 do presente processo, cuja conclusão é favorável por aumentar a oferta de vagas para
estacionamento em áreas adensadas liberando a via e proporcionando a melhoria da fluidez do
tráfego. Considera, ainda, que o impacto da obra para a instalação desse equipamento no
entorno é mínimo pois a obra é rápida e limpa, e o funcionamento do estacionamento com a
utilização de elevadores apresenta vantagens sobre o sistema tradicional, em especial pela
redução da poluição sonora e do ar.
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Face ao exposto a Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente é
favorável à proAsitura na forma do substitutivo apresentado a seguir, que exclui o inciso III do
artigo 4° que desobriga a edificação da previsão de recuo lateral, a critério da CNLU.

Tem-se, assim:

SUBSTITUTIVO N°.	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N° 089/99

Dispõe sobre instalação e implantação de sistema
destinado a estacionamento mecânico vertical de
veículos, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta:

Art. 1 0. A instalação e implantação de sistema destinado a estacionamento mecânico
vertical de veículos serão regidas pelos dispositivos desta lei.

Art. 2°. O sistema destinado a estacionamento mecânico vertical de veículos é equiparado
a equipamento, para atendimento das disposições do Código de Obras e Edificações.

Art. 3°. O equipamento destinado a estacionamento mecânico vertical de veículos poderá
ser considerado:

Atividade principal, enquadrando-se com estacionamento de veículos, categoria de
uso S2, subcategoria de uso S2.9;

	

II.	 Acessório de outra atividade, enquadrando-se na categoria de uso da atividade
do	 principal.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso II deste artigo, as vagas acrescidas pelo
equipamento não poderão ser computadas para atendimento à exigência do número mínimo de
vagas estabelecido pela legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo

Art. 4°. Nas zonas de uso onde seja permitida atividade "estacionamento de veículos",
poderá ser instalado o equipamento destinado a estacionamento mecânico vertical de veículos,
desde que atendidas as regras estabelecidas pela legislação de parcelamento, uso e ocupação
do solo e ainda as seguinte s condições:

1. — O equipamento deverá guardar recuo mínimo de 5,00 m (cinco metros) de
frente, que poderá ser utilizado como espaço de manobra, nas zonas de uso para as quais
conste expresse dispensa do recuo de frente;

II. o equipamento com altura superior a 9,00 m (nove metros) deverá guardar recuo
de 3,00 m (três metros) das divisas laterais do lote, exceto na hipótese em que a legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo expressamente dispense exigência de recuos laterais.

Art. 50. A instalação do equipamento de que trata esta lei deverá atender a taxa de
ocupação máxima prevista na legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo para atividade
"estacionamento de veículos".
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Parágrafu Único. Os espaços ocupados pelos equipamentos não serão computados para
efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento do lote.

Art. 6°. Deverão ser submetidos à análise da Secretaria Municipal dos Transportes - SMT,
os pedidos de instalação dos equipamentos destinados a estacionamento mecânico vertical de
veículos que:

1.	 Estejam localizados em Áreas Especiais de Trafego - AET e possuam 80 (oitenta)
ou mais vagas;

Estejam localizados nas demais áreas e possuam 200 (duzentas) ou mais vagas.

Parágrafo Único. A análise de que trata o "caput" deste artigo será limitada às
características e localização de acessos de veículos e pedestres, áreas de embarque,
desembarque, acomodação e acumulação de veículos.

Art. 7°. O acesso e circulação dos veículos, do logradouro até o equipamento de que
cuida esta lei, deverão atender ao disposto no Código de Obras e Edificações.

Art. 8°. Será admitida a instalação do equipamento destinado a estacionamento vertical de
veículos juntamente com outra atividade, caracterizando uso misto, desde que sejam usos
permitidos na zona de uso, e sejam atendidas as disposições dos parágrafos 1° e 2° do artigo 25
da Lei n.° 7805, de 1° de novembro de 1972, com as alterações conferidas pelas Leis n.° 9483,
de 22 de junho de 1982 e n.° 10.041, de 25 de fevereiro de 1986.

Art. 9°. As disposições desta lei aplicam-se à instalação do equipamento destinado a
estacionamento mecânico vertical de veículos quando acessório de outra atividade ou uso misto.

Art. 10. instalação e implantação do equipamento destinado a estacionamento mecânico
vertical de veículos deverão observar, no que couber, o estabelecido no Código de Obras e
Edificações, inclusive no tocante ao recolhimento de taxas. 	 .

Art. 11. A não observância do disposto nesta lei ensejará a aplicação das penalidades
previstas no Anexo 111 do Código de Obras e Edificações e na Lei n.° 10.348, de 04 de setembro
de 1987.

Art. 12. O atendimento às disposições desta lei não desobriga a observância das demais
disposições previstas em legislações específicas, em especial naquelas relativas à segurança e
ao licenciamento do uso.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na -dáta da "á-irá -publicação; revogadã'aS disposições
em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 126-03-0j
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PARECER _	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 089/1999.

Projeto de autoria do Executivo visa programar a , instalação e
implantação do sistema destinado a estacionamento vertical de veículos a ser regido
pelos dispositivos desta lei.

O sistema de estacionamento vertical é equipamento que deverá
atender às disposições do Código de Obras e Edificações, enquadrado na atividade e
na categoria de uso S 2.9, e considerada como acessório de outra atividade ou
admitida de uso misto.

Esse equipamento será enquadrado no Código de Obras e Edificações e
Lei de Zoneamento inclusive quanto ao recolhimento de taxas, e • aplicação de
penalidades por eventual desconformidade

A Comissão de Constituição e Justiça elaborou substitutivo baseado na
Mensagem Aditiva (fls. 36 a 42) do Sr Prefeito Municipal sugerindo modificações no
projeto original.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente solicitou
informações ao Executivo para que os órgãos competentes se manifestassem sobre a
matéria proposta e resultou como resposta que atividade principal deve enquadrar-se
como estacionamento de veículos, categoria de uso S2, sub categoria de uso S 2.9,
podendo ser também uso misto, e ainda definiu altura e recuos a serem obedecidos.

Foram realizadas duas audiências públicas e houve unanimidade quanto
à utilidade desse equipamento para a nossa cidade, o que trará grandes benefícios
para à comunidade. Essa comissão também apresentou substitutivo onde excluiu o
inciso que desobriga a edificação da previsão de recuo lateral.

Quanto ao mérito econômico; de trânsito e transporte à matéria
encontra respaldo, pois permitirá o crescimento da arrecadação dos tributos
principais compreendidos pelo ISS e IPTU e propiciará a diminuição e retirada dos
veículos estacionados nas vias públicas, assim, facilitando a trânsito que fluirá com
maior desenvoltura.

Uma das grandes propriedades do projeto apresentado e revitalização
de áreas sem utilização tornando-se rentável e criando uma grande bolsa de
emprego para os trabalhadores em geral, além de melhorar o visual da paisagem
urbana.

Favorável, portanto, nosso parecer nos termos do substitutivo
apresentado pela Comissão, e Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente.

Sala da Comis o de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, €,!-\ 0(kl.,(P)
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 89/99

16- PAR
16- 0723/2004

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, dispõe sobre a instalação e
implantação de sistema destinado a estacionamento mecânico vertical de veículos.

De acordo com a Exposição de Motivos, a propositura é resultante das
conclusões alcançadas pelo Grupo de Trabalho constituído por meio da Portaria n° 379-
PREF, de 19 de novembro de 1993, e visa normatizar a instalação e o funcionamento de
tais sistemas automatizados de estacionamento, viabilizando, conseqüentemente a sua
fiscalização.

Posteriormente, o Executivo encaminhou mensagem aditiva alterando a
redação dos artigos 8° e 11. Tais alterações foram incorporadas ao texto original através do
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do
substitutivo supracitado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por
dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em le/oe/a9.
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RF: 10.940

Senhor Presidente

Solicito a Vossa Excelência a retirada e o

conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n g 89/99, que dispõe sobre

instalação e implantação de sistema destinado a estacionamento mecânico

vertical de veículos.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
Núcle D Técnico de Registro
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À SGP 23 - Sr. Supervisor,
Oficiar ao Executivo informando o deferimento da retirada, e conseqüente arquivamento, do

PL 89/99, na 72 a Sessão Ordinária, realizada em 06 de setembro do corrente.

08/09/05

Auxiliar/féc. Adminisi
RF 51.539

e

Ângelo Boit Andreoni
Subsecretária de poio Legislativo

SGP-2
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Sra. Kathya,

•	 Oficiar ao Executivo comunicando retirada e arquivamento do
presente projeto de lei.

08/09/05

r—haki
JOSÊ CRISTINO SOUZA SÃ

R
TOS

Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

08/09/05

KATHyA ffFts,e44 RA 1	nç. SOUZA

Assistente Parkunciner

SEGUE  4/-1	,	 n'sta
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CÂMARA MUNICIPAL DE Se1le0 'PAVE 'O

TO TRIPOLI
Ndente

São Paulo,	 de setembro de 2005.

23- OF-SGP23
23- 428412005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência o deferimento de retirada e o
conseqüente arquivamento do Projeto de Lei no 089/99, de autoria do
Executivo, que dispõe sobre instalação e implantação de sistema destinado
a estacionamento mecânico vertical de veículos e dá outras providências,
conforme solicitação contida no Of. ATL n o 068/05, de 25 de maio de
2005, numerado nesta Casa como DOCREC 15-0637/05.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JaS/krms
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k Folha ria.........r. ... do proc.
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... ..................
-ztrzm*iv".Agente de Apoio Legislativo

Câmara Alunicip al de São Pauto

São Paulo, 23 de setembro de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 4284, de 23.09.2005,
comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e conseqüente
arquivamento do Projeto de Lei n o 89/99, de autoria do Executivo, conforme
solicitação contida no Of. ATL n o 68, de 25 de maio do corre do como
DOCREC 637/05.
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SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 30/09/2005.

JOSÊ CialSTUNitigaMSANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

RF 100.927
SGP -33
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